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ESTADOS UNIDOS DO BRASIL, 

REPUBLICA FA»aRAL 

AWO XXXVI 

ORDEM E PROGRESSO 
BWdBry;«*JttaaBhfcWtyyjyr-f y 

SI^XTA-FKIKA. I(i I>K OUTIBRO DE l!)25 i\. Ii3 

SENADO FEDERAL 

Corawissão Especial de Reforma das Tarifas 

Não tendo havido numero para a reunião convocada, o Sr. 

■Prrsiilentc convida aos Srs. Senadores, membros desta Com. 
missão, para uma reunião no dia 19 do corrente, depois da 
sessão do Senado. 

120' SESSÃO, EM lã DE O TÜJ3FU) DE 1925 

r-HKHIDKNCf.V !>,) SI! A. A/Ktirno, VICU-PltKSlDi NTU 

•Vs Kl 112 horas acham-se presentes os Srs. A/.eredo, 
Mendonça Martins, Pires Hebollo, Aristides Hocha, Lauro So-- 
di-é, Costa Hodrigues, Cunha Maoliado, Kuidpcdes de Aguiar, 
TluMnaa Rodrigues. .ToOo Lyra, Etoy de Scuza. Kpitaeio Pes- 
soa. Autonio Massa, Venaneio Nidva, Carneiro da Cunha, ãLa- 
ooet Borba, Fernandes Liiuu. Kusebio de Andrade, Bernardino 
Mmtfi iro, .íoaquim Moreira. Mendes Tavares. Bueno Brun-tão, 
Bueno de Paiva. Lacerda TYanro, Aduip-hu (ionlo, Luiz Adol- 
plio, Hermenegildo de Moraes, Carlos Cavalcanti, Generoso 
vhmpies, Eelippe Bclunldt, Lauro Mullcr e Soare^ dos San- 
tos (29), 

0 Sr, Prcsidwite — Presentes 29 Srs. Senadores, está aber- 
ta a sessão. 

Vae ser lida a ucta da sessão anterior, 

0 Sr. 3* SecreUri» servindo de 2* procede A leitura da 
netn da ressfio anterior, que, posta em discussão, e apecovaua. 
snu debate. 

0 Sr. 1" Secretario dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 
Oflieios: 
D» Pr. Ministro d» Fazenda, remetlendo dous d<.> auio- 

, lapltoc! dn resrdução legislativa, aaixccionudu, ipie declara eu- 
Cjider-se com todos o» contribuintes, quer civis, auec inilila- 
res, a disposição do art. 2". para-gs. 1" c 2*, <ta lei n 1 eio 
de 23 de «gosto de 1922. - Arcbive-se um doa autogranhès 
c remeti a-sn o outro á Camara dtts DermUdos, 

Do Sr. prefeito do Districto Federal, ren; dfeu to as 
7i>es- do veto que oppoz á resotueiM, do Conselho Municipal ou» 
exetue das disposições do art. ti" dn decreto legislativo im- 
mero (.«SI, do 1917. as commissões federaes ou esiadnaes de 
imfuroz» technloa e de earneler temporário, «s quae-: podeife. 
ser exercidas pelos funceionarios nutnicipaea que menciona — 
2 Commihifio de Constituição, 

0 Sr. 3* Sectaturio servindo de 2" nroce<V' á leitura du ao- 
guiute 

e vnrrrn 

N. 193 — 1925 

,, \ Cupuui- ãn de Finanças 
Lamina dês Srs. iVpüFuje- «. 

Joi preSenti» o proiect» da 
12, de 1925, i)(<ê «uu>r s» a 

m- 

da 
da 
ne 

abrir, pelo Ministério da Fazenda, o credito especial de 
7:790.Si20, para pagamento ao J.»r. Orviilc A. Derhy. 

() projeelo teve u soguinfe origem. 
Em conseqncncin q,, aviso n. 929. de 28 de abril de 1910, 

do Ministério da Agricuttnru, Industrií» e Ommcreio loi en- 
tieguo ao Dr. Orville A. Derhy, director do Serviço Gcolo- 
gioo e .Minerabfgkio, do mesmo minieterio, a iinporían. ia de 
10:iV)OS. para, despezas de prompío pugamenlo. por conta 
consignação "Diarias reguluinentarc-titulo "Material" 

pilo1 ('0 ai'" ('u 'c' n. -.350, de 31 du dezeiuhró 
Na prestação de contas das despnzas efCectuudas, o 'T i- 

'Lunat de Contas impugnou as constantes du relação de folhas 
n. .'S, do processo do Thesouro Nacional, que acompanha o 
projecto, sobre que vem opinando a Conitnissão de F inança., 
nu imixirtmtciu de 7r79ft$t20, por não terem sido pre-j i- 
nionte realizadas nus lermos exactos do snpca meneioiuido 
aviso. 

Examinai Ias as referidas contas ur ConíahüidacJe do .Mi- 
nistério da Agricultura, Industria e Commercio, verifiron-se 
que as de.spezas ilellas cimstiUífes foram effertivamente effe- 
ctuadas cru proveito do serviço pnldicn, como se veriliea do 
i xame dos documentos ns. 1, 3, 1, 5, 7. to, to bí- n i • 
El. lí. it>, 17. 18, 20, 21 e 22, (pie 'acoinuàiihain o mcnciniuiiló 
processo. 

Nes-as-condições 0 Miuisterin da Agricultura, ludiisMia 
e Loiumercjo. cm officio u. l.HiHJ, de |2 de abril de EU:; 
.solicitou do Sc. ministro da Fazenda que fosse o Dc. Orviite 
A. üerby indemnizado da referida quantia, ((ue, ue aecòrd i 
com ;» decisão do Tribunal de Contas, já havu* recolhido a > 
lhesouro Federal. 

Estudada a questão uo 'Tbesnuru e no Tribunal de Con- 
tas. o Sr. ministro da Fuzendn, cm offkio ,n. IHi», de 31 oe 
dezembro do 1913, ao Sr. miuistro da Agricultura, cuuumi- 
nicH-lhe não poder pagar ao Dr. (Eville A. Derhy a quan- 
1 ia rnenciciJAila de 7:79 siii), a titulo de indemni/ação nn- 
tonne manifestarão do Tribunal de Contas, visto 'a—;,., 
transformar-se em o jtosfrriori os registros dessas des-pezas. 
que devem sei- previas, nos termos da lei n. 392, de 8 dè 
outubro de 1898, além de suppor o tmgatnenln de despezas 
publicas por meto de recursos par lie o lares, quando, só o 
lhesouro. com os recursos da recdta inUdira, iMlde prover 

aos serviços administrativos. 
^ Ainda u m -mo primeiio (h tes ministros aftirm-i: 

C- is condições o pagiuiienlti de qi.i -e trata só poderia see 
re.Cizaiio fnjj' couta de. credito ei. nccdido pelo Congre-so, em 
virtude de solicitação do ministério r. vos-o cargo." 

K assim se procedeu. 
O Sr. Presidente da Republica, cm mensagem de 29 de 

setembro de 1915, Im-cada na expi siçãe dr motiv. do Sr. 
mini-siro du Fazenda, da mesma data, joticrlrm a aiwndura do 
lo feri Io credito a que >r refere o i.iroieçto ,du Caiuara dos 
Srs. Deputados n, 72. de 1925. 

Dc tudo quanto fica relatado ronclue n Toifunissão de 
Finanças que o immcíonado projerlo meivcc « afqiniva ão do 
Senado; 

Sala i1a> Cominis-õcs. cm lí de oulohco de |;)■<- 
Itcruo Ir Pairn, Prcsidcnlc. . Ve.vpocm ,t.- Vóiiim Itctilor 
- Jihío í.tfrii. t.iutrn Mui',-, ««(«o «eondio. i/,,. 

uo l Rorha. — Frlipi»' SchmiiM. — Rvsrbi,, dc AmMirf.'-. 

•HoIAiSIçÃO DA ( AMARA Uns nm TAOoM, 23, nu 1925 V oi I SK 
KI lg.RK o p.MUiCKg S, ei;A 

O Coiigre-so Nacional derreta; 

Y'1 •. 1 •,* 'j* " bodeç Fixe.odivo autorizado n abrir, ii-te 
vlinj tv" ia ok l-azenda. o i edito especial de 7 :7doxí m • u a 
pa^o.eutê.aa ürv Oivdle A. Dt^; q,, du s ■ v iço g.-o- 

»-, .«CO 
»l- i /«'H. 
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lüjico o Mineralogieo do Ministério da Agricultura, prova- 
nioíjl'? de despesas pelo piesiao cífecluadas era proveito do 
alluilido servieo. 

Art. 2." llevogam-so as disposições cm contrario 
Cnraaia dos Deputados, 24 do julho do 1925. ■— Arnolfo 

Azeredo, Presidente. — Ranu/pho Bocayuva Cunha, Io Secre- 
tario, interino, r— Baptüía Bittencourt, Z" Secíetário, inte- 
rino. 

A imprimir,. 
Comparecem mais or senhores Pereira LohO, Sonza Cas- 

tro, Magalhães de Almeida, João Thomé, Benjarain Barroso, 
Uosa e Silva, Lopes Gonçalves. Antonio Moníz. Moniz Sodré, 
Manoe! Monjardim, Jeronymo Monteiro, Miguel do Carvalho, 
Modesto Leal, Paulo de Front in, José Murtinho, Lauro Muller, 
Vespueio. d<; Abreu e Carlos Barbosa, (29).. 

Deixam do comparecer, com causa justificada, os se- 
nhores Silverio Nery, Barbosa Lima, Justo Chermont, Anto- 
niao ih-eire, Ferreira Chaves, Carneiro da Cunha, Gonçalo 
Kollemberer, Pedro Lago. Sampaio Corrêa, Antonio Carlos, 
Eugênio Jardim, liamos Caiado, Affonso de Camargo e Vidal 
Ramos, (14). 

Ri' igualmente posto em discussão, e apprcfvadd, o se- 
guiale 

PARECER 

N. 196 — 1925 

A Comjiiissãd de Finanças, antes de emitlir parecer sobre 
0 ) ■ jijorimonto sob u. 22, de 1925, em que D. Luclnüa Sa- 
1 ath Benzi, viuva do pratico dc S° classe do Corpo de Prati- 
co;; do Estuário do Rio da Prata, Paraguay e seus afiluentes, 
Elidò At lonio Benzi, solicita uma pensão, opina que seja ou- 
vida a de Justiça e Legislação. .' 

Sala das Oomniissõos, em 14 de outubro do 1925.  , 
Rueno Cr Paiva, Presidente, — Fclipp,- Schmidt, Relator. — 
Manv l Borba. — Bueno Brandão. — Vespueio dc Abreu.   
João J.ijt a. 

E' lido, apoiado e rerneltido á Commissão de Consíitui- 
ção o seguinte 

PROJECTO 

N. 48 — 1925 

O Congresso Nacional revivo: 
Art. i* — E' considerado dc utilidade publica o insli- 

lulo de educação e ensino popular gratuito denominado 
«Bernardo do Alendonça» que funcciona no Estado de Ala- 
gôas, revogadas as disposições em contrario. 

S.ila das Sessões, em 15 de outubro dc 1925. — Fernan- 
des Lima, — Eusebio de Andrade. — Mendonça Martins, 

Justificarão 

O Instituto 'Bernardo de Mendonça», fundado na cidade 
de Camaragihe, Estado de Alacêas. é consagrado A educação 
o ensino popular, para o que mantém, á sua cuEa, sem ne- 
nhum auxilio dos cofres públicos fedoraes ou estadjiaes, uma 
bibliotbeca adeciuada ao meio social e aos fins a que se des- 
tina, franqueada gratuitamente ao publico, a qual já pos-ua 
4,000 volumes, além de duas aulas noeturnas para adulb « 
analpbabetoa, funccionundo qnolidianamenle, o que represen- 
ta inconlesto esforço, digno dc applausos c serviço relevante 
cm pról da educação. 

E' dever do Estado promover e auxiliar por todos os 
meios e modos a dessiminação da inslrucção, estimulando a 
educação popular por todas as fôrmas que pareçam officien- 
tes, Como prêmio honorificò ã iniciativa privada bun o Con- 
gresso Nacional, pela declararão de utilidade publica, pro- 
curado incentivar a obra do ngererriações que, por varias zo- 
nas do território da Republica, se vêm consagrando o dedi- 
cando aos philanfropieoí serviços de assislencis social .nu 
todas as suas modalidades, desde n fundação e mamilonção 
de asylos para menores, orplrãos o d. -vali-us, hospitae-i, ma- 
(ernidndes. escolas, estabelerimenlos dc »:•(.< > e oílicios. art o 
o-' institutos de inslvucção -.'eutiriavin o siu nEr. 

O que ora se propõe é apenas a oous.Equtãu (> f/veshe- 
pimento de mais uma m-itinirão nacional oiie. p Ve -..rvços 
que vem prestando Ã'íoíu vuroliã . merece 'ambem tli-tiocçai» 
egual cone vlida « centenas do ç.uTa-». 

Sala das Sesrô»'?,- eiò de ctdubru d '.Jd.'. 

O Sr. Presidente ■— Continua a hora do expediente. 
Tem a palavra o Sr. Senador Epitacio Pessoa, desde 

hontem inscripto a pedido do Sr. Senador Antonio Massa., 

O Sr. Epitacio Pessoa pronunciou um discurso que será 
publicado depois. 

O Sr. Manoel Borba pronunciou um discurso quo scr5 
publicado depois 

ORDEM DO DIA 

, ■r"'' annuncin.m n votação, ena discussão única, da indica- 
ção n. 4, dc 1925, da Commissão de Policia, propondo quél 
para os seis logares de serventes, creados em virtude do deli- 
beração do Senado, dc 24 de agosto proximo findo, sejam no- 
meados, os Srs. í ellsmino Pavares dc Menezes. Deoolecio do 
Araújo Silva, Manoel Faustino de Paula. Annibaí Alves Torres, 
José Soares do Oliveira e Arnaldo iiaptista de Paula. 

O Sr. Presidente — Compareceram á sessão 48 scuberca 
Senadores. Np recinto, porém, só se encontram 29. Na fôrma 
do Regimento, vou mandar proceder á chamada, 

Proecdendo-se á chamada, verifica-se a ausência dos 
Senhores Lauro Sod ré, Bcnjamin Barroso, João Lvra, Elov 
do Souza, Vcnancio Noiva, Lopes Gonçalves, Manoel Monjar- 
dim. Bernardino Monteiro, Jeronymo .Monteiro, Miguel de Car- 
valho, Modesto Leal, Paulo do Fronfin, Buano Brandão, Jlor- 
menegildo de Moraes. Carlos Cavalcanti, (íoneroso Marques, 
Lauro MüIJcr, Vidal Ramos, Soares dos Santos o Carlos Bar- 
bosa (19). 

O Sr. Presidente — Responderam & chamada apenas 23 
brs. Senadores. 

Não ha numero; lira adiada a votação., 

FORÇAR : I; TERRA PARA 1926 

o' discussão da nroposição da Gamara dos Deputados 
n. 42, de 1( 25. lixu .lo as forças de teria pura o Ixercicto do 
1920. 

N'"Ui á Me-a, c 1 da, apoiada e pcsla cm discussão, a 
seguinte 

EMENDA 

Os cirinvdõcs d uti-fns da Mar;; ' i s uâo em numere do 
2 capitães ! nénícs, 5 ; •vnoiros t : - e 7 ssgtuul-'« (•>- 
nerrfes, gozando dos m ínru# direitos, vantageno ... cegal.as 
dos effiçi ' - dn Corpo de sun!» da AT.iadn. 

Pnragrspbo uni-o. Os ucliu.. - ch igmes deiilista» cmi- 
traclados, rouiando n:r. s de 10 aruos d - .-••viç-. piof-suo- 
naes ü Mariubu. se; ãe eflçetjy o .os RC- P'!s; : aeitua unt a- 
dos, consi rvanio a aui -uidaJc das daias dos respcctA 
conlractos. 

Justificação 

Pobre o situação dvs dou!ialrs da Marlr.Iia de O'! rra, a 
Caniara Icai«lou cm D-H, ç-.m o pcoíoch- ; . 2'17, cri-.T;.).) 
quadro a. qual foi içv-adn sauç-ã" pelo Sr. Pi^-idiuiU- '■'nj- 
lacio Pe-sóa. que nas nizõe* q vélo op.r.ou pela admisião do 
civis {Kir nomesçHO ou contiarto. 

Os 15 eiiurgiõc- dr?;listas qúe no -mt •monto pCCítnr.i 
serviços profi-sionaes i Marinli.i nc (lii.;... são ccslt d . ! j 
çom bom as «• vencin mb - de p.iu; - h e f-gumi # louiq.;- 
teom aleuns 17 e odlro- msi- do rt .umo- de -orv! - :! Mi 
<!• sempenbo do uma ospertalhlad» •nclicu. cuja ore iui/àc 
é upia ncci-ss.dado m n.-;u.1 • m.uiiBvel, 

Cumprc-li» i attoni-r és oclcus de - M :q,,: - qualnue- 
inomcnic», v iajir, mi arbar or» as vozes de outra tualquor lei. 
vidado, pela adopçAo do sorvi.-1 (bis n: vipí," Inspüéos o o ." 
labeiocimtníoà. «■ nti rt nviior amniro rio tuna joj d,.; .,.! 
u posição na eorpornção a que p-rleuc m. 

Não -e ju Mfica que uhui hoje r. mie a érearãn do 
uu quadio de nruurgiõos 'l«:itisla« ú Marinha, quaod.. ■ 
as marinhas de- paizos nilB . po.«siiv.;i- o . orpo d ■ !.■ ome"' 
oiBlf- aenjr luoocão ore^n- de inqve-lu- •• I prop u-,..-, , 
y • vrifico a inlt K-ncia, cada vi ira- a-, ,(a bygior.e i, 
na í^finítr pvopi-ih vkJu < íi nu^ni. 1 1 

A M i - - ão Naval Aaiencr.na, r-Ty'!» Ma da : éqrganincàu 
de {• Marinha. )»• i - a «-rctn > ' d • q ul;o - i 
giãc" dentistas como Piile inl mat.te d. •>; • d . -í;,:;.!,.' v 
vil, que tíncrá isr ctoi-i.tiiido - a o ponte r.umernct* ,V. j .* 
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•irurgiõos para cada imilhar dc numero total do pessoal fixada 
pura constituir as diversas classes da Armada: 

4 "/o capitííes do corvota   -  » 
12 % capitães tenentes     3 ' 

'/o primeiros (encnles    8 
55 % segundos tenentes .       12 

Total .      Ü 

A emenda puo ora se apresenta ã consideração do Se- 
nado está longo de satisfazer ainda a proposta da Missão Na- 
val, após demorados estudos do actual desenvolvimento da 
nossa Marinha; elln constituo entretanto, o primeiro passo 
para esse almejado fim, — J Magalhães de Almeida, 

0 Sr. Presidcnto — Em virtude da emenda apresentada, 
fica suspensa n_ discussão e sobro a mesa a proposição, du- 
ranto duas sessões, para rtícebmienlo de novas emendas. 

Associação cltutybana 

V' discussão da proposição da Gamara dos Depulad s 
n. ;i7. de 1920, que considera de utilidade publica si Associa- 
ção Cuvilybana dos Empregados no Commercio 

Encerrada e adiada a votação. 

O Sr. Presidente — Nada mais haVondo a tratar, designo 
para amanhã a seguinte ordem do dia; 

Votação, cm discussão única, da indicação n. i, de 1925. 
da Coniriiissão de Policia, propondo que. para os s us Ing.ires 
do s rvenles, crcadoi em virtude do deliberação do Senado, 
do 21 de agosto proxituò findo, sejam nomeados os Srs. l!'e- 
lismino Tavares de Menezes, jüe.oclocio de Araújo Silva, Ma- 
noel Eaustino de Paula, Amuhal Alves Torres, José Soares 
de Oliveira e Arnaldo liuptista de Paula; 

Votação em 3a dheusslo da proposição da Gamara dos 
DopuUdos n. 37, de 1925, quo considera do ulilidanc publica 
a A.-soriação Guritvbana dos Empregados no Conime cio 
coei por eer favorável da ComtKiss&o cie Justiça <; Legislarão, 
it. S; de 1'ii'i); 

li" disem-.-ão do proje do do Senado n. 2U, de 1925. au- 
lOí-isandu a coneeijcr a Carlos Augusto Pccanlia, a exploração 
de uma toinhola denominada — Tombola dos Estados — cõm 
sorteias diários ar/noxos ás extraeções da Companliia dé l.o- 
(erir- Nacionue-i do Brasil (emenda destacada da proposição 
11. tf? dr ídií OrramenUi da Jusliça — mi 29-12-'J2'J, 
paru eeuslHmr pinjcctu especfaG; 

3 disc 'ssSo do projecto do Senado ri. Ei. de 1925, que 
man ia cfinlur pelo dobro, para Iodos os eífeitosi hvdcpendm- 
lo iia natnrezn do serviço prestado, o lempo durante o qual 
ulficu -i ,sul)T()l'fioiaes e pruças do iãxeroilo "ereberam ou 
r.vvbv.eiu mJWo de campanji 1 {emenda destacada da proposi- 
ção da Cumaru ». ÍS, dr 1f>2,'S); 

3" discussão do projecto do Senado ri-, 45, de 1925. Que 
equipara, paru Iode. os elTeibn de promoção, ao cuminando 
de forças em viagem nu exercício,:u. chefia de comoiissdcs do 
limile; com paizes estrangeire^ {emenda destacada ria pivpo- 
siçdo do l amarei 11, ds, dr 1''-o ; 

3" discussão do projecto do Senado n. 16.' <iV f925, que 
e-tende aos ofliefaes da Armada com o cur-m pelos r gnla- 
luentos apinovados pelos .deeretos ns. .Í.C.ed, de 2 de mam do 
19015. c 0. (45, de Sd de janeiro de 1007,.as vantagens ivnie- 
ridas aos en pudieiros gpocrapbos. diplomados iiela l seola 
Pid« emciuhi d r tacada, da proposição da C nora 
i». á.v. de lòiô!, 

I.oMm(a~'c a se-são ás 17 horas e 10 minutos. 

NAPTONAt. Outubro- de 1025 4521 

mm DOS DEPUTADOS 

C0MM1SSÕE8 PERMANENTES 

<30 de satewkro de 102tf) 

POLICIA 

Arnolfo Azned) — Jíícsideii'». 
O i. e. Mangai 'ira l' Ver Pewblcrileu 
Ei., vi \ .id. - 2* ^ kê-EirlifiNli-lf, 

Heitor de Souza — Io Secretario., 
Bocayuva Cunha — 2* Secretario. 
Domingos Barbosa — 3a Secretario. 
Ephigenio de Salles — A" Secretario. 
Ferreira Lima — Supplente de Secretario. 
Baptista Bittencourt s-i Supplento de Secretario.. 
Reuniões ordinárias nas sextas-feiras, ás 14 horas., 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

Mello Francõ — Presidente. 
Manoel Villabohn — Presidente. 
Francisco Valladares. 
Horacio de Magalhães, 
Celso Bayma. 
Annibal de Toledo,. 
Rego Barcos. 
Getulio Vargas 
Daniel de Mello, i 
Raul Machado, 
João Santos. 
Reuniões ordinárias nas qullas-feiras, ás 14 horas., 
Nota — o Sr. Mello Franco e substituído em sua ausência 

pelo Sr. Francisco Campos, 

(AGllICULl URA E INDUSTRIA 

Nafalicio Gamboim — Presidente., 
João de Faria — Vice-Presidcuto, 
Floro Bartholomeu, 
Francisco Rocha. 
Benlo de Miranda* 
Fidelis Reis. 
Luiz Guaraná, 
Plínio Marques, 
Alves de Castro, 
Reuniões ordinárias nas ouinlaa-feiras. ás !4 horas. 

DIPLOMACIA E TRATADOS 

Alherlo Saraiento — Presidente. 
Augusto do Lima — Vice-Presidenlo, 
Aiiiedo Maranhão. 
Olyntho Magalhães, 
Pcvvõa tíc Queiroz 
Adolpho Konder. 
Fonseca Hermes, 
Lindolfo Gollcr, 
João Mangabelra, 
Reuaiões ordinárias nas quartas-feiras, ás 14 horas, 

Í,USTROGÇÃO 

Valoi? de Castro — Presidenta, 
João filysio — Vice-Presidcnte, 
'taul de Faria. 
C?cap Soares. 
Faria Souto. 
Gnrvalho Netto. 
Ocfavio Tavares. 
Fábio Ba reto. 
Braz do Amaral, 
Reuniões ordinarrtR nas quartas-teíras, as 11 umas. 
Nota — Os Srs. Oscar Soares e Faria Souto são substltul- 
rm -ua ..uí ncía, pelos Srs. Eugênio de Modo e Américo do.- 

Peixoto. 

MARINHA E GUERRA 

Armando H irlamaquJ — Presidente. 
Severiauo Marques — Vice-Presidente 
Raul Sá. 
Alfredo lluy, 
líloy Chaves, 
1 ria dc Andrado. 
Ghennont de Miranda 
J.u:' Silveira. 
Jraquim Bandeira. 
imur.áes ordinária* ; a« quartas-feiras, ás II horas, " 
li >tii — O fr. t»sul sã. cm sua «usonola, é substituidd 1 

tolo « v> Sr. Joaquim Bandeira, pelo j 
sr. 
M P 
ü» . 
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•BflAüâ l»»ílf.t«A8 

Prado — PrT5i3í*çuls. 
V.nvti» ds lu-ilo — ViCo-miidOTila. 
José (i« Moraes. 
Pires rt» ilio. 
0'r5am Pinte. 
Mce-eira dá RerUa. 
Kocba ( ara'earei. 
Jionera!» Alves, 
Pedro íorges. 
itetinfcôes erdisaria^ *as ijrJnías-íelras, ás 14 horas 

«JjJASÇAS 

Vianna <1o Cva-tfP» •— Prerdil^nle. 
.inlio PrcMes — Vice-pteíivirnto e Relator tJa Agricultura. 
Cardoso rte Aimetd» w- Ileoosl», 
Nsbiico d» Gotnôa. 
Gilberto Amar.''» —• fôsfertor, 
ãlanuH Iniarfft <— l-iií.eíu1a. 
tíslidekH® Peite — Inloiior. 
.losé Uuniíació — Viacão. 
Oliveira BotelUo. 
Sailes doruop — Guerra.i 
Uianur tio Btederros. 
!.>/* tav-Uo. 

• '1 a varo.- tlivvaleanu. 
AVaiuit-ilev Cie l-tnlio — .Marinha.) 
Jfíuncpo Pires. 
Iteasjfles osdinariaa nas leffnndflX 
5"ota — O Sr. Nabuco d» Gouvêa 

e luJnlaj-íelnit, 
é subítUuid», em su< 

auiCBCta, >d« Sr. tiumingos Mascarenhas.; 

P0DERE3 

Wakiomiro de MnealhScs — Presidente e Belaler das ílsl- 
f *es dos Meados t»a líahia » Diailricíe Federal. 

AVolfmto l."«!— Vice-Presídoato —• Piauny, Ceará e Rto 
Grande d» Aeii». 

Norival de Frei ias — Parahyba. PeMiaabuco o AiajAss* 
P.rrnaree» riabrinlio — SeiRipe. Matlo mosso o Ooyaz. 
Kr.úllo ,Tardio) —» Santa Catharina « Rio Grande de Sul. 
Kodrigues Maciiado — Uspirilo Santo o Kstade á» Uíd «• 

Janeiro. 
Juvenal T.vnart itr» — Sao Paulo a Paraaf. 
Ctsor.Vc.nueir» Mina». . 
íJottoenoouit da Silva Filho —» AmaíDfM» P*fa • Ma- 

ranlào. 
llfualCss por oonyocaçtio frévi* 

SAUDá 

Zdroaslro Alvarenga — Presidente. 
Cltiinootino Ftaga -r» Vice-Presldeol» 
Oaidito Filho, 
Josd I.lno. 
IMnneiro Joajor. 
Octaotiio de Albuoucrque. 
Auatregceif». 
Freitas .Molro, 
Iterliort do Castro. 
Iteunidcs por couvoracãe prévia.. 
Nota — Para substituir o Sr. Clmenliao Fraga, ausaato, 

|foi designado e Sr, Gesario d» Malto, 

TOilAÍA »E CONTAS 

Donal Por!* — Presidente* 
José Gonçalves —. Vice-Prelictenla. 
Ayres da Silva, 
Klyseil Guilherme. 
Pueno Brand3o Filhe. 
Geulil TnvarM, 
Gemido Vianne. 
Simfaa Filho. -e,, 
Mario komirrgue». 
Reuniftc^ ordinária», aa» auintas-falrjl, i| 14 horas* 

HWCDXQ 

MnifeJro d» Son/a ' 
Jratiwiin Me Mdl* - 
EÍiciyÀei Mal», 
Ribauo Gfwvtlv#». 
Osrsr Peuroire. 
neu»i»«i Misdsi. 

Pmilflxite, 
Vico-vPreífaeah 

ESPECLAL DE LEÜlSl.AÇAÜ SOCIAL 

Augusto da Lima — Presidente. 
Nicanor Nasoimeuto — Vice-^residpal*. 
ISenti» de Miranda* 
Docvat Porto. 
"arvalho Melo. 
iliiers Cardoso, 
Nelson Calunda, 
í^bio Barreto. 
AsAmemnoo d» Blage'naes« 
íimno» Lopes. 

jUindoIplte Pessô». 
Aouniões nas leress-feiras, ás 14 horas,. 
N'ot» — Os Srs. Bento de Miranda o SimSjs Filho sfto 

substituídos om sua ausência, pelo» Srs, Paute Maranhãe o 
Aírauio Peixoto. 

ESPECIAL DO CODIG» m% ACUAS 

Mnnocl Viltaboim — Preitieníec 
Nelson d« Setiiia, » 
Viccule Pusgibo. 
Flmões Lo|)c». 
Ibrc» do 11)0 
Álvaro ftoctia. 
Ostavio 'lavareâ.- 
Virgílio d» liemoi,. 
ItcuHiões por coüvccaçüe prévia* 

ESPECIAL DA REVISÃO DA CONSTITUIÇÃO 

71sbm d» Caslello — rrcsidenle, 
Olerculane de Freiras, ' 
Adolpb* Wondec. 
Wicanor Nascimento. 
João Maugaboirt». 
Manuel Duarte. 
Tavares Cavalcanti, 
Luiz Silveira. 
Gilberto Amado, 
Alves de Castro, 
Annihai de Toledo. • 
Monteiro (F Souíft, 
Pi-ade Low». 
Artliur Cutlarcs Moreira* 
Püuio Marutie». 
Juvenal I^martiae* 
Gelulie Yarcai». 
Meceir» da ftocli».: 
Solidenio Leite. 
Armando Hiirtauianul» 
Meras rdrt Sebri nho, 

ESPECIAL DE INQUÉRITO »0S AÇTOS RELATIVÔS AO 
iüNTCAíriÓ DA "REVISTA DO SÍiPBEMÜ ihtUUKAL" 

Juüo Prestes — PresitP.nfe 
João Manga hei r» — pintor. 
Manuel Dumle* 
Getutio Vucgaí, 
Ptinio Cs^ado» 
Iituuíõch pop tnavocací» prévia. 

vA-vnt". «• 

Ceíso Baym* —. Pcfiiaeale. 
Toão Mangabefr». 
:(eoto do Miranda* 
losé DooCaot*. 
desséa deüueirex* 
áalle» Juntor. 
Gnberto Amado,» 
p.euoiões por conj'sc»iã» prévia. 

Gotauiissão de Constituição e Justiça 

urcNi.ío rv 15 ÜE OUTI buo DE ÍÍVS 

á«l» s presideacta do Sr. Manoel ViUaUoirfl, preseoUs os 
Pr». Ceiso Jtayma, Getutio Vargas, Aonibal Toledo, Iteiaci» 
i>'agatliie», Itaul Mucbado * FrautBPg Campe-, reuniu-se e4'* 
Óuminissie 



T 
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Sc.vla-fcirá CONGRESSO nactonAí; Outubro do 1025 Í520 
1- .'J.llllll I «W "■ " , ' ■ , , 

! Foi lida e approvada a acía da reunião anterior, depois de 
ffclificacla quanto á decloiaçüo do Sr. Manoel Villaboim, so- 
bre a emenda do Senado ao projecto n. 180, de 1925, da Ga- 
mara, adiando as eleições rmmicipacs do Dlatricto iederal, 
Que declarou «não se devc-f discutir e votar com esse caracter 
a emenda do Senado ao projecto da Gamara, a que foi ligado, o 
com o qual nenhuma relação tem, pousando que deverá soffrer 
as discussões regimcnlacs ncsf^Casa, como projecto distiuclo 

novo» 

o Sr. Raul Machndà leu o parecer favorável ao requeri- 

do de Pedro da Costa Leite, pedindo relevação de pre- 
ção para receber a quantia de 2:800?, do differença de 

' mientos, com informações dos Ministérios da Guerra e Fa-i 
a, que veern á Coramissão do Justiça, cm virtude dc au- 

diência pedida pela de Finanças. 
Posto o parecer cm discussão, foi approvado e asstgnado 

'.m seguida. 

O Sr. Íloracíõ de MvfClh&s icslitum o processo cm que 
Gencsço de Oliveira Castro, aiferes alumno, reformado, pediu 
relevação do prcscripção, afim dc propôr acção de annullação 
do sua reforma (com informações do Ministério da Guerra, e 
pareccres das Commissões de Marinha c Guerra o do Fican- 
as), do qual pedira vista. 

Foi então assignado o parecer do Sr. Raul Machado, pela 
ti mmissão fazendo-o com declarações os Srs, Horacio Maaa- 
hães, do aecôhlo com o parecer do Consultor Geral da flepu- 
tica, julgo, porém, que o pedido devo ser deferido e o pro- 
octo approvado; Annibal B. Toledo, com rcstricções; Celso 
ayma, contrario ú alteiação da lei geral sobro prcscripção. 

Foi lido. approvado e assignado pela Commissão o pare- 
r do Sr, Horacio do Magalhães, favorável ao projecto nu- 

,ero 217, do 1925, considerando de utilidade publica a Escglà 
[na Chauffeurs, desta capitai. 

O Sr. Cetulio Varijai declarou á Commissão que, tendo 
|'gado as informações pedidas pela Commissão sobre o pro- 

o n. 748, do 1921, relevando da preseripção ern que incor- 
u u direito do major Luiz Alto Gomes Ferraz para pleitear 
a antigüidade do posto, ia ler o seu parecer. Terminada que 

a loilura dq mesmo, o Sr. Presidente pediu vista dos 
1 is. ■ í 

A Commissl!) trocou idíias sobre o projecto n, 131, do 
•5, do Sr. Fonseca Hermes, mandando aproveitai'; os serviços 
Dr. Jango Pisher do Santa Maria, na proain a vaga de 
sul., 

Ao Sr. Uoravio Uagtlhiles o pVojeefo n. 2ii, de 1025, ra- 
lando a muita para as eondemnaçõert doa oenirasentorez 
irts. 31 a 32, da lei n. 2.32,1, do 19(0. 

Commissão de Finanças 

Sob a presidência do Sr. Vianna do Castello e presentes 
os Srs. José Bonifácio, Domingos Mascarenbas, Gilberto Ama- 
do, Lyra Castro, Cardoso do Almeida, Julío Prestes, Bianor de 
Medeiros e Manoel Duarte, esteve reunida esta Commissão. 

Foi lida o approvada a acta da sessão anterior, Foi lido, 
discutido c assignado parecer do Sr. Bianor do Medeiros, fa- 
vcravel ao projecto n. 168, do 1925, que equipara operários 
dr. Casa da Moeda ao pesscal da labelia 15, da Imprensa Na- 
cional. Nada mais havendo a tratar foi levantada a sessão. 

Conimissão de Poderes 

Sob a prosidoncia do Sr. Valdomiro Magalhães, o mais a 
presença dos Srs. Bcrnardcs Sobrinho, César Vergueiro, Wal- 
fredo Leal, Raul Sã « Bias Fortes, este, membro ad-hoc desi- 
gnado pela Mesa da Can.ara para substituir o Sr. Marceliino 
Machado, reuniu-so hontem, 15, ás 14 horas, a Commissão do 
Fedores. O Presidente designou para relator das eleições do 
Maranhão o Sr. Bernardcs Sobrinho, que fez a exposição vffr- 
bol do pleito realizado uUimamento naquello Estado, concluin- 
do pela eleição normal dc candidato diplomado, Sr. Glodgmii 
Cardoso. A Commissão está convocada para hoje, 16, 
horas, afim do ouvir iulcrcssados ou assignar parecer, si não 
houver impugnaçüo. 

Commissão Esptcial de Inquérito dos Actos da "Revist^ do 
Supremo Tribunal Federal" 

acta db 15 nr, oin tT.no nr 192S 

Foram dia'.»ibuldes os sogutnlcs papeis: 

Ao Sr. Càtlo toai/ma è projecto p. 185, de 1925,-do Senado,, 
idando adoptar regras para a circuloção inlobnacionai o 
cesladual dos automóveis, conforme a convçbio dc li do 
ibro dc 1909, realizado em Paris. 

A» Sr, Francisco Canycs o projedo n. 247, de 1925. re- 
ndo a competência das Co.mmissões e-peciacs db Jtiqutyilb 
lenado o da Gamara 

Sob a presidência do Sr. Júlio Prestes, presentes os Srs. 
Manoel Duarte, Plinio Casado c Cctuliò Vargas, esteve re- 
qnida esla 'Comrnissik». 

Lida, foi appròvada a aela da rehniSo anterior^ 
O Sr. Presidente deu eonhecinientn dc uma representação 

o-oc uma carta que recebera do Sr. Nercu Rangel Peslaua. o 
d,, {gnou, para substituir o Sr. João Mangabcira,, como IV;- 
lalor. o Sr. Manoel Duarte. 

O Sr. Manoel Duarte propozj que .fossem copvidados 
para depor os Srs. Nerou Rangel Pestana, Frilz Schot e Lco 
Banzercs, conforme desejo que haviam «áÜifcstad* nesse sen- 
tido; c, bem assim, que se publicasse uçn edital coa^d.ando 
quaesquer pessoas que queiram depor no inquérito, a Que 
procede a Commissão a comparecer na Secretaria dá' Ga^iára 
dos Deputados, nos dias 20 a 25 do corrente, das 13 lis lf> 
honras, devendo os depoimentos ser lòmados por c^qtíptp. 
pelo Secretario da Connnissão, com a presença do Sr. Pofafor 3 fjí .V 
Geral, e «uihonlicados pelos depoontes. 

. Esia proposta foi approvada. 
O Sr. Manoel Duarte propoz Stitida que se fixasge um 

dia na semana para reuniões normaes da CoiamissSo, o quo 
também foi approvado, tendo o Sr. Presiciente marcado o dia 
de sexla-feira, ás M horas. 

O Sr. Prcsidenlo convocou"iilàia reunião para hoje, ^.14 
lioras. afim do serem ouvidas as pessoas acima ritallffs. 

Nada mais havendo a tratar foi levantada a muiijío. 

são convidadas as pessoas que quizerem qopor uu in- 
quento a que procede esta Commissão l'iq».'<'i«J a ooippwe- 
ccrem á Secretaria da Camara dos Patpuiajlqs, na sala dc rc- 

.• «(«rG i 
• '' ;Kf I 

f t iátb is 
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uniões desta Commissão, ngs dias 20 a 25 do corrente, de 
1 ás 3 horas da tarde. 

Itio do Janeiro, lõ de outubro de i925.« , 

Commissão de Obras Puilir-al • 

Esía Commissão reunir-se-lia/hoje, cxtraordinariambri- 
Jo, ás 14 horas.. , 

Expediente do dia 16 de outubro 

ORADOR INSCRIPTO 

i 1,. Borbert do Castro., 

117» SESSÃO, EM 15 DE OUTUBRO DE 1925 

PUESIDENCÍÁ DO SR. OCTAVIO MANCABEIRA, 1° VICE-PRKSIDEXTE 

A^s 13 lioras comparecem os Srs. Oclavio Mangabeira, 
Eurico Valle, Heitor do Souza, Domingos Barbosa, Ferreira 
Lmia Dorval Porto, Monteiro de Souza, Paulo Maranhão, Lyra 
Castro Arthur Collarcs Moreira, Pedro Borges, Armando Bur- 
lamaqui, Ribeiro Gonçalves, Nelson Galunda, Moreira da Bo- 
cha, José Accioly, Hermenegildo Firmeza, Thomaz Accioly, 
Georgino Avelino, Tavares Cavalcanti, Gonçalves Ferreira, 
Agamemnon do Magalhães, Daniel de Mello, Rocha Cavalcanti, 
Luiz Silveira, Gentil Tavares, Gilberto Amado, Carvalho Neto, 
Rodrigues da Costa, Afranio Peixoto, Ubaldino de Assis, l iei 
Fontes, Homero Pires. Pinheiro Júnior, Geraldo Vianna, Hen- 
rique Dodsworth, Belhcncourt da Silva Filho, Nicanor Nasci- 
mento, Cesario do Mello, Vicente Piragibc, Iloracio Magalhães, 
César Magalhães, Thiers Cardoso, Manuel Duarte, Gudesteu 
Pires, Albertino Dmniond, Vianna do Castello, José Bonifá- 
cio, Bi as Fortes. Francisco Peixoto, Emilio Jordim, Basilio 
Magalhães, Augusto de Lima, Eduardo do Amaral, Waldomi- 
ro Magalhães. Gnribaldi de Mello, Fidelis Reis, Nelson de Sen- 
na, Camillo Prates, Júlio Prestes, Ferreira Braga, Pires do 
Rio, Eloy Chaves. César Vergueiro, Fábio Barreto. Valois do 
Castro, Alves do Castro, Olegario Pinto, Ayrcs da Silva, Seve- 
riano Marques, Pereira Leite, Plínio Marques, Adolpho Kon- 
dcr. Elyseu Guilherme, Plinio Casado, Lafayette Cruz, Firmi- 
nn Palm. Getulio Vargas, Domingos Mascaronhas o Barbosa 
Gonçalves (80). 

0 Sr. Presidente — A lista do presença accusa o compa- 
rcciraenlo de 80 Srs. Deputados. 
Y Abre-se a sessão. 

O Sr. Domingos Barbosa (3° Secretario servindo de 2°) 
proeede á leitura da aota da sessão antecedente, a qual é, som 
observações, approvada. 

O Sr. Presidente — Passa-se á leitura do expediente. 

O Sr. Heitor de Souza (1' Secretario) procedo á leitura' 
ido seguinte 

E' lido e yae a imprimir ò seguint# 

PROJECTO 

EXPEDIENTE 

Dfficid f 
Do Ministério da Justiça c Negocios Interiores, do 10 

Jporronle, euviaíido as seguintes 

informações 

Exmò, Sr.. 1* Secretario da Camarà dos DeputanoS ~ 
Em referencia ao officio do V. Ex. n._285, do 19 de agosto 
ultimo, em que, em nome da Commissão de Finanças dessa 
Camara, V. Ex. podo o parecer deste ministério sobre a emen- 
da n. 3 ao projcctp n. 286, de 1924, tenho a honra de decln- 
.rar a V. Ex. que a emenda não consulta ao interesso puhli- 
cp o que a dospeza delia resultante importará cm réis 
3.797:2C0$i48. 

Reitero a V. Ex. os meus protestos do estima o consi- 
deração, — Ajfonso Pcnua Júnior, ■— A quem fez a requisi- 
yao, 

N. 267 — 1925. 

Extingue a inspectôria do Serviço de Pròtccçãó aos índios é 
Localização de Trabalhadores Nacionaes, nos Estados do. 
Paraná e Santa Catharina, c dá outras providencias; tendo 
parecer da Commissão dc Justiça, acceilando o substitu~ 
iivo da da Agricultura, apresentado em líl2í 

XProjeclo n. 209 A, de 1924 — Agricultura, 22, e Finar 
312, de 1924, o Justiça, 72, de 1925), 

Representantes do Paraná o Santa Catharina aprest 
ram um projecto de lei extinguindo a Inspectôria do Ser 
dc Protccçao aos índios o Localização do Trabalhadore: 
cionaes desses dons Estados. 

Esse serviço, de faclo, não só nesses dous Estados, < 
tias demais unidades da Federação, é muito incompleto c . 
ficientc, do modo que o seu resultado é quasi negativo, não 
compensando, de fôrma alguma, os grandes esforços o dispen- 
dios nolle empregados pela União. 

Por isso, concordando com as considerações feitas pela 
illuslre Commissão de Agricultura, que offereceu ao estudo da 
Camara um projecto substitutivo, em que compete aos Es- 
tados, que teem populações selvicola, o encargo da calechese e 
civilização dos Índios, mediante auxilio da União, a Commissão 
de Justiça, adopfando esse parecer, digo, esse substitutivo, > 
do parecer que soja o, mesmo approvado pela Camara dos Se- 
nhores Deputados. 

Sala das Commissõcs, do outubro dc 1925. — Manoe 
Villaboim, Presidente. —• Raul Machado, Relator, — CelS' 
Rayma. — Daniel de Mello. — Rego Barras, — Francisc 
Campos. — Anfíibal B. Toledo, 

parecer da commissão de agricultura, de 19^1 novt 
SUBSTITUTIVO 

A Commissão do Agricultura, examinou devidamente 
projecto n. 200. do corrente annq, que extingue a Inspeetor 
do Serviço do Protccção aos índios o Localização de Trab. 
lhadores Nacionaes, nos Estados do Paraná c Santa Calharii 
e dá outras providencias. 

Pelas informações colhidas, verificou que es^c servi 
organizado como está, é muito incompleto o deficiente, nc 
só nesses Estados, como também cm todos os outros, salvo f 
São Paulo o Matto Grosso, onde, graças aos grandes Heutimci 
tos humanitários o ingentes esforços do general Rondon, apr 
rcceram á principio resultados apreciáveis, ó verdade, n 
que estão muito longe do compensarem as despezas da ün 
nesse sentido. 

Trata-se, não ha duvida, de assumpto da aleada dos 
vernos estacluaes. E a experiência nos ensina que, sempr. 
a Poder Federal ao dispõe a dirigir trabalhos da eornpe'en. 
estadual, tornam-se clica imperfeitos, sem effieiencia algu 
quasi sempre pela dificuldade^dc fiscalização. 

A ppoteceao aos indios não implica a calechese, ao p 
que esta comprehcndc aquella. Já dizia um dos grandes v 
rio Império: a pmfecçuo aos indios não faz a calechese, 
da apenas assistência, protege os selvagens o não ensina ü 
trim alguma, 

E um íacfo que a calechese pelos religiosos é a ur 
que tem dado resultados entro nós. A historia palria nos n 
(ra. desde os tempos do Brasil colonia, o que tem havido 
prqveitoso c dc resultados práticos na dedicação dos relign 
nesse sentido, aliás, som apparelhos burocráticos, sem C; 

'Ttafqs e sem^grandes despezas. • 
Nao haverá temeridade alguma em affirmar-se que 

laduia a caloclicse. ensaiada pelos civis o que a donomii 
protecção nos indios cahiu no regimon do papelorio, qi 

los inales nossos. 
Para prova do que çsse senüço não passa dc um h 

(asia que se diga que Estados, como o de Goyaz, onde é gr 
t população de selvicolas, nada existe absolutamente a resp> 
vivendo os indios do certo tempo a e-ta parto em com' 
abandono, tnáo grado estar do mesmo serviço encarrega 
Inspectôria do Ésiado de São Paulo. 

Na época aoLual não ha justificativa para a permam 
desse triste estado do cousas. 

Sobro sei- esse, porém, um serviço da competência 
Estados, uRo íioa a União inipodida do auxilial-o c nisso 
uma das bejlezas da Federação. 

A Commissão de Agricultura, eonseBuintemenie, é 
parecer que o referido-projecto n. £09 pôde ser apoiado 
•s modificações constantes do seguinte substitutivo, que ; 
senta: 
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.. . '. 1 .* Afaícobtse c a f.polerçno aos índios passam a ser 
dirigidos cxciiisivíwmente pelos Eslados que tiverem popuhiçftô 

Hvicola, 

■ Art. 2.° Para rstc serviço, que será organizado pela forma 
o os Jeslauos julgarem mais críicicnte, concorrerá a União 
n o auxilio de cincoonta for eenfo nos limiles das dotações 

■çamentanas, desde que estas não excedam do cem contos do 
is annuacs para cada Estado. 

Paragrapho único. Este auxilio será entregue aos Estados 
poi intermédio, das Delegacias Fiscaes, por trimestres adeau- 
lauos e mediante requisições dos respectivos governos. 

Art. 3.° Serão vendidos em hasta publica, losro que entrar 
em execução desío lei, todos os matoriacs á cargo das acluaes 
Jospectonas do índios, que ficarão assim extinetas, 

Art. 1." Ficam os Eslados obrigados a mandar proceder 
immodiatamemo á medição e demarcação das terras reserva- 
das exclusivamente aos indígenas, de modo a normalizar a si- 
tuação destes com os nacionacs vicintarios, 

Art 50. Revogam-se as disposições cm conharlo,. 
Sala das Commissões. 20 do novembro de 1925. —- João 

mlTtl Fresidcnte.interino. — Alves dc Castro, Relator. _ 
í!-'hs r-P1"'" ^rquns.. — Ucnlo Miranda, com restri- cçoes.. — Lutz Ouarana, — Francisco Rocha, 

O Si. Presidente — Está finda a leitura do cxnedienle 
Tem a palavra o Sr. Bcthcncourt da Silva Filbu. (Causa.) 

.yuo esta presente. ' 
iem a palavra o Sr. Vicente Piragibe. 

, 0 Sr- Vicente Piragibe — Sr Presidente, desisto da pa iti\ râ ■ 

Tom a palavra o Sr. Baptisla Lusarüo, 0 Sr. Presidente 
(Pausa.) 

Não está presente. 
Tom a palavra o Sr., Waldomiro do Magalhães, 

O Sr Waldomiro Magalhães — Sr Presidente, a Com- 
missao do Podoros está convocada para tratar do eleições do 
Estado do Maranhão. 

Como, pelo Regimento, está impedido de funccionar na 
Commissao, nosso caso, o Sr. Rodrigues Machado, peço a 
v. Ex. nomear um substituto c.d hoc a esse Sr. Deputado. 

PAJUdCEU DA COXIMlSSÃO DE FINANÇAS, P3 1931 

fnni Ao,pTOi:,pí'0, n\ (l0 lí)24- apresentado por represen- tam.-s dos Eslados do Paraná e Santa Catbarina. que extinguo 

íin 1,3 Frolecção aos índios o Localização 
?f0ros Naci0"aes 1103 Estados do Paraná e Santa 

ímu P' off.crcc3u a Com missão do Agricultura um substi- tutivo determinando que a catechésc e a protccção aos indios 
passem a ser dirigidos exclusivamente pelos Estados que tive- 

nn*LPAP -'ao 'so,lvlcola- custeando a União metade das d.'-- j) zas quo nuo poderão exceder a cem oonlos para cada Estado. 

.mi A Conimtssão do Finanças, adoplando o parecer daouella d ustro '.'OmnussHO, é de opinião quo o referido subslilutivo 
seja approvado pela Gamara dos Srs. Deputados, 

c„ 0
nSr.. Presidente — Nomeio, para substituir "ad-boc", ò Sr. flodriguea Machado, na CommiasSo do Pede.cs, o Sr. 

Deputado Rias Fortes. " 
Não ha mais oradores inscriptos. 
So mais nenhum dos Srs. Deputados quer usar da pala- 

vra na hora destinada ao expediente, vao-se passar ã ordem 
do dia. (Pausa.) 

Comparecem mais os Srs. Baptista Bittencourt, Prado 
Lopes, Rau Machado, Bianor de iledeiroá, Marcoliao de Bar- 
res, Zoroastro Alvarenga (d). 

A^,?n
eiíawv d0 ««"npai-eeer os Srs. Arrolfo Azevedo, Bo- cayma Cunha, Ephigemo do Salles, Alcides Balua, Bento Mi- 
n J}10!' Çbcrraont do Miranda. Apgripino Azo- \cuo, Rodrigues Machado, João Luiz, Josó Lino, Leiria do 

Andrade, Manoel Satyro, Floro Bartholomeu. Juvenal La- 
marlme, Raphnel Fernandes, Alberto Maranhão. Octacilio de . '  wi «a.njLV^V-O, VÍV.' iUUlcWJ ,      
Albuquerque, Oscar Soares. Carlos Pessôa, Walfredo Leal 
João Elysio. Carlos Lyra Filho, Octavio Ta" 

A 
Sala da Commissão do Finanças, dc novembro de 1924 — 

. Carlos Prcsidenlo. _ Ptmio dc Crodoy, Relator, — Homero 
p-r ^teiley Ptnho. — Manual Duarte. — Tavares Ca- Ira ili. — Sttlks Jumor. — Vianna do Cnstcllo. — Gilberto 
lado, Anuibal Ffcire. ~ Solidonio Leite, 

rnOFECTO N. 209, DE 5925, AO oraL SE REPUIEM PARECEMES 
E SUBSTITUTIVOS 

l 

Art, IFica extineta a fnspecloria do Serviço do Prn, 

;,ACÇaw..aof In,d,05 0 dc Trabalhadores Nacionacs nos Eslados do l araná o Santa Catbarina, assim como a Po- 
voação Indigma de S. Jeronymo, no Estado do Paraná creada 

SSárSjtó"?'-d"30 * 0 atas 
Paragrapho único. O Governo da União mandará proceder 

a yonda, em hasta publica, das casas de madeira serraria e 
outras conslruccõcs destinadas ã administração c rins moveis 
o semoveníes, pertencemos á União, existentes na séüe da Po- 
.voaçuo de S, Jeronymo, ora extincla. 

2•* •Fi<,a 0 Poder Executivo autorizado a entrar em íiccôido com es Governos dos Estados que queiram tomar i 

Tnxz .i^nSss^Tgassn iaríssss: 

do Estado contractanlo as disposições" do regulamMto^nifhtu 
sou com o decreto n. 9.214, do 15 do selemblo do íoil. 

§ I.0 Essa auxilio será entreguo aos Eatmios nn,- 
médio das dolegaolaa fiscaes, por trimestres adeaulados à me' 
dianto requisição dos respectivos Governos, 0 mo" 

h ^S
(
2;0 No «onfracto a quo alludo esto artiío, o Gove-rm do Estado oontraclanto se obrigará a mandar proceder ã im 

medtala medição e demarcação das terras reservad is «rcluS?"* 

?rèemV03 ,n,ligrn:i\^ "13('3 « normalizar a s ua "o les com 03 nacionacs vicindarios. 
Art, 3.* Rovogam-so as disposições era contrario. 
Sala das sessões, 30 de outubro do 1924. —Martins 

Franco. — AdMpha Koiuler. — Plinio Mnrqu *. — Ferreira 
lima, — hbjteu (tiulherme. 

'" x. j„,u, uuiaviu Tavares, Gouvéa de 
Barros, Mario Domingues, F. Solano da Cunha, Costa Ribeiro, 
Correia do Brito, llcgq Barros, Joaquim Bantioira, Pessoa do 
üueu-oz, Auatregesi10 Holidonio Leite, Freitas Melro, Euclides 
Malta, Natalicio Camboim, Araújo Góes, João Santos Clc- 

^ m0 rKg3' A1|rodo ni,y, Álvaro Cova, Wanderlcy Pinho. 
Fífho Ana'A™e ?riTde 9?atrP' Paclloco Mendes, Simões 
i r> ? AmaraL Virgiho do Lemo?. Pereira Moacyr, 

at0C ! S&Fúho, AlbucjuercJuc Liborio, Bemardos Sobrinho, Nogueira Pemdo, Oocar Loureiro. Adolpho Bergn- 
nnni, Azevedo Lima, Albcrico de Moraes, Norival do Freitas, 

u ? dos Santos, Galdino Filho, Fonseca Ilormcs, Luiz Gua- 
vana Amenço Peixoto, Faria Couto, Josó do Moraes, Joaquim 
do Mello, Álvaro Rocha, Paulino de Souza, Oliveira Botelho 
Josó Gonçalves, Joaquim do Salles, Josó Alves, Francisco 
Na adares, Vaz do Mello, Olintho do Magalhães, Eugênio de 
T WhAo \''3e)

1
r<L Junqueira. Baeta Neves, Augusto Gloria, João Ltebôa, Raul Sá, Bueno l.randão Filho, Thoodomiro Santiago, 

Raul Faria, Josó Braz, Francisco Campos, Loopoldino de Oli- 
voira, Manoel Fulgeneio, Honorato Alves. Mello Franco. Olavo 

u 0i Ahneida, Salles Júnior, Prudente de Mo- 
ÒÍaIaÍJ 'au- bcT't0 ?armonto, Marcolino Barreto, Heitor I onl«ado, Altuio Arantes, Horculnno do Freitas. JcWio de Fa-' 
ria Mcira Júnior, Manoel Villaboim, Rodrigues Alves Filho,1 

Pedro Costa, Joviano de Castro, Annibal Toledo, João Celes- 
tino, Eurides Cunha. Martins Franco, Lindolpho Pessôa, Cel=o 
Bayma, Wencesláo Escobar, Lindolpho Cotlor, .loão Simplicio 
Nnbucp de Gouvéa, Arthur Caetano, Flores da Cunha, Baptista 
Moof Rocha, Antunes Maciel e Simões Lopes ( i v O ) 

ORDEM DO DTA ' 

REFORMA CONSTITUCIONAIi 

Continuação da 2* discussão da Reforma Constitucional. 
Entra em discussão a emenda substitutiva sob n. í, da 

Comnussao Especial. ' 
0 sf- Presidente—Tom a palavra o Sr. Albcrico de Moraes. (Pausa.) 
Não cs tá presente. 
Não ha mais oradores inscriptos. '(Pausa.)' 
Em seguida são, siiccessivaruenle, encerradas, em 2* dis- 

cussão, as emendas substitutivas sob ns. l, 2, 3, 4 e 5, da Com- 
niu-ao Especial, A Reforma Constitucional, ficando adiada a 
voíaçao. 

O Sr. Presidente — A lista do presença accusa o compare- 
ci men to do BC Srs. Deputados. 

Não ha numero para proceder-se á votação das matérias 
íonstantes da ordem do dia. - 

5 / 
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■ Continua a maioria cm discussão. 
Discussão única do projceto n. 10!) B, de 1925, dispondo 

sobre a inílaliação da Alfândega de Bcllo Horizonte o dando 
©nicas providencias; lendo parecer da Commissão de Finan- 
çasonj-o ns emendas cm 2* discussão, ucceilando a tíe n. 5 
«; reiaiKndo #s demais. 

Üncerrada o adiada a votação. 
Discussão única do rcquerimenlo n. /»0, de 1925, do 

Sr. Adolplio Bcrçamini, solicitando informações sobre a pri- 
são do Sr. üonorio Lemos. 

Encenada e adiada a votação. 

O Sr. Presidente — Esgotadas as matérias em discussão, 
vou levantar a sessão, clQsiguaudo para amanhã a aoguiut» 

oddem DO DU 

Votação da Reforma Constitucional (2* discussão); 
Votação do pro.jecto n, 203, do 1925, mandando incorporar 

jmmediatatncnfe ã Imprmsa Nacional, os bens do propriedada 
■da União, em poder da sociedade auonyma Iteviíta do Supremo 
7 ribhunl o dando outras providencias; lendo votos em sepa- 
rado doa Srs. João Mangabeira o Annibal Toledo (com 
emenda) (cm virtude do urgência) (2* discussão); 

Continuação da votação do profcctb n. 47 C, do 1925, or- 
çando a Receita Geral da Republica para o exercício de 1920, 
com parecer da Commissão de Finanças -obre as emendas offe- 
reridas (9* a 21* grupos das emendas) (3* discussão); 

Votação do projecto n. 3S C, de 1925, fixando a despeza 
■<") Ministçrlb das Relações Exteriores para o exercido do 1926; 
tendo parecer du Cominls-ão de Finanças sobre as emendas 
apresentadas (3* discussão); 

Votação do projoclo n. 07 G. de 1925, fixando a despeza 
•do Ministério dn Viação e Obras Publicas para o oxercicio da 
1920; tendo parecer da Commissão de Finanças sobre as emen- 
das apresentadas (3* discussão); 

Votação do projceto n. 00 G, de 1925, fixando a despeza 
s/o Ministério da Justiça o Negocios Interiores para o oxer- 
eicio de 1926; lendo parecer da Commissão do Finanças sobre 
emendas apresentadas (3* discussão); 

Votação do projceto n, 03 C, do 1925, fixando a despeza 
do Ministério da Marinha para o cxcroicio de 1926; tendo pa- 
recer da Commissão de Finanças sobre as emenda» apresenta- 
das (a* discussão); 

Votação do projceto n. 09 C, do 1925, fixando a despeza 
do Ministério da Fazenda para o exercício de 1920; tendo pa- 
recer da Commissão de Finanças sobre as emendas apresenta- 
das (3* discussão); 

^0, P^.icçío n. 68 C. de 1925, fixando a despeza i.o Ministério da Agricultura* Industria e Conuaeicio, para o 
e .ç rei cio de 1920; tendo parecer da Commissão de Finanças 
sobre as emendas apresentadas (3* discussão) ; 

t'0 proiecto n. 184, do 4925, autorizando a abrir, puo Ministério do fubn-ior, o credito snpplcmentar ató a im- 
portanola do l.Ofonlíõg. para pagamento dos Senadores a 
Deputados, nas prorogações da aqfual sessão iegisiutiva (3' 
discussão); 

\ otaçau do prujeclo n. 13. de 1925, suspendendo aW 31 
do dezembro do 1920 o processo de ncção do despejo no Dis- 
trjplo Federal nas condições que estabeleço (3" diseus-üo); 

Votação do projceto n. 131 A, do 1025, autor l/ando a 
abrir, polo Ministério da Agricullurn, o crdito ••special de 
2.000:0006. para representação do Brasil na Exposição do 
Pliiladolpbin, cm 1920; tendo parecer da Commissão dj Fi- 
nanças. contrario ã emenda (3* discussão); 

Vuíação do projei (o u. 39 A. de 1923. delcrminan lo que 
se entcuAnn de utilidade publica as instibiiçúe.s fundadas o 
que se fundarem dentro (la Constituição Federal o leis vi- 
gentes do paiz, para n defesa nacional, fins do educação e 
lastruccao, ,etc.; tendo substitutivos das Cemmissõo- da Jus- 

itioa e de Faianças ao «ubstüuijYo anterior c ás emendas 
(S* discussão); 

4 olação do projerto u, 465, de 1925.-antori/ando a abrir, 
pelo Mioisteiio da FúzoimJu. o credita esfvctiial de m 0 í uSS??, 
P«r» riignme.n(o ao Dr.^ Henrique do Brito Beifort Rôx» 
(2* discussãoj; ; j, 

Volaeio do proiecto n. 37, de (925, autorizando a abrir, 
pelo Ministena da Fazenda, o credito especial do 40:240«8T7, 
ouro e 31:4111740. papel, par* restituição de direitos á Co»- 
tlnental Products Gompauy (2* discusslo); 

proÂ^P.n • 17*' 1,0 opprovando o accôrdo 
r,n nnC c 0( j3*!' 0 1>0^,u8a, l^ra rcdncção das taxas postaos na permuta do livros o jornae» (discussão única); 

netnXnníPro^cto_n. GO, do 1923, autorizando a abrir JVT* ,'i'3, ^,.,Vaçao. o credito especial do 14:3âi$9B6t 

íle h ín^nrín f ai Eeopoldina Railway Company, Limited, 
r^x^dSu^,?1921 o-» 

cuSo);1" SU ltlV0 da Commiss5o fo Finançás ?2« die- 
Volação do projceto n. 121 A, de 1923, determinando 

que passem a gosar do acorescimo dc 50 •>', sobro sous ven- 
cimoatos os funccionarioa quo contarem mais Je 45 annos d.i 

^n^ííi0®0 ÍC |1V0 0 cuj*as V0Ilcin:>c,lto3 não oxcodum <lc 4*800üi anauaes, tendo parecer, com substitutivo, da Gomraissãu do 
imanças (1* discussão); vzuuuissau cio 

Votação do projetco n. 152 A. do 1925. mandando con- 
ceder, annualmente, 15 dias do férias aos empregados o ope- 
ranos do csiabelccimenfos cotumerciacs industriaes o b-m 
canos, sem prejuízo do ordenado, vencimentos ou diarias 

(T' d^m5o) • Commissao íl0 ^sliça, aecciUndo a emenda 

. .Zhfjíí0 «í» 1925. regulando a durarão do fiabatho industrial o commercial; lendo parecer da Com- 
nnssao de Legislação Social, modificando a emenda n 5 o 
aceitando as demais (3* discussão); 

Votação do projceto n. 160. de 1923, autorizando cessão 
gratuita de uma faixa de terreno ã municipalidade de S. João 
u.El-Rey para abertura de uma rua; com parecer da Gommis- 
sao de Finanças, contrario ú emenda (reaberta a discussão) 
(«» UÍSCU9SaO) 

nn1nX?^n (.10 Praieeto n. 70 C, dç 1925. autorizando a abrir,- I>rMinistério tia bazonda, o credito especial de 2ÍC48-4S075 
');'ra pagamento do pejrcenfagcns aos collectores federaes Sil- 
fá.m '-- " i /í08 «M-V» * Carlos Reveriano da Fonseca: 
ílo '■flmn,ií!?s'> «ío Finanças, favorável á emenda cio boaailo (discussão única); 

. Votação dn proiecto n. 100 A, de 1925. concedendo Den- 
eao de Iodos os direitos do importação para o material impor- 
tado pelo Governo de Pernambuco; com substitutivo da Com- 
missão de Finanças ao projectn e parecer contrario da mesma 
Lonimissao a omcüda (discussão especial); 

ãofação do projeclo n. 59. de 1923, auforizands a otirir, 
pelo Ministério da Fazenda, o credito especial de 86.-099I374 
para pagamento de pereonfagéns ao Dr, Gasláo Meircllcs 
frança (2* discussão); 

Votação do projceto n. 135, de 192.", autorizando a abrir, 
paio Ministério da Viação, o credRo especial de 30;4lflSt950, 
para pagamento a Deuediclo Antonio Peroira (2* discussão); 

Votação do projceto n. 473 A, de 1923, dispondo sobro a 
aposentadoria dos funciconanos civis ou militares que so in- 
validarem em conscqnencia das operações militares, ao lado 
da legalidade; eom parecer contrario da Coiumissão de Fi- 
nanças (1* diseussão); 

Votação do projectn n. 197. do 1925. autorizando a abrir 
pelo Muiisténò da Guerra, o credito e«peofal de 1.465-39r>$4Sr 
para pagamento do oltras eff<«tiiadas em 1921 o 19'>i ãeniTiJ 
sição de terrenos, etc. (2* discussão); 

Votação do projecto n. 25! A. de 1924, npprovtmdo os 
decretos ns. 46.339, 46.406 o l«.r»Í8. do corrente anno rela- 
livou ao Ministério da Marinha: tendo parecer favwavel da 
Commissão de Finanças ã emenda e lendo emenda da mcsníii 
Coumussao (3* discussão); 

Votação do projecto n, 11 A, de 1925. revigorando 1 tel 
n. 8i)2, de 1924, quo regula a importação do adubos e fertili- 
zantes para applicação du agricultura: tendo ■ pnrrrrres das 
GommissOr» de Ajp-icuUúrt c de Finanças, favoráveis ao pro- 
jceto (1* discussão); ^ 

Votação do projecto n. 93. de 1925. autorizando a ahrle 
pelo Ministério da Guerra, o credito ospceiu! »!« a^nisoq^' 
paia pagamento a Miguel Calmon du fiu Lisboa (3* Uis- 

Moer d. Gommis.são de Judiç/ eon^rióX eme^1^ 

fn&l&SSSSm,***'*■' * "* 
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Volurü» do pj-ojw t,'.i r. 22*'. do 1023, do f?onu<lo, pr*r»- 
gando nto 31 do dozouibit) do 1925, o coumrso roalixat.o no 
corroplo anuo para pliarmaooidicod do Kxoiv.ito; (• ;,<u> j»a- 
looor das CornniissOos do Marndiu e Ouorra c dc Finanoas, 
contranos á emenda (2* dúsussão); 

Votação do prxijor.lo ji. 12 A, do 1923, mandando abonar, 
no oxorricio do a.^ funcoiunaüóa. inoiisalista>. diaristas 
0 jornaloiros da ViiiSo, os uugniontos proxnsork» do «pie tra- 
tam o art. 150 c sons parAgrapltos, da lei n.' 4.555. do 1922, 
toado narocor da (kimmissão do Finanças, favorável ao pro- 
Jocto (l* discussfio); 

Votação do projerlo n. 212 A, do 1923, do binado, auto- 
rizando a abrir, poro Ministério da Guerra, o credHo especial 
«to 2%:<3C5f, para pagamento do difforença do etapas dos 
iuforiores, praças, nudheres o menores do' Asylo de Inváli- 
dos da Pai ria; tendo parecer favorável da Connnissão do Fi- 
nanças, (2* discussãoi; 

VotaçSo rio projiydo n. 250, de 1925, restabelecendo a 
Inspectona rie Goyay, destinada ao serviço de proterção do 
índios o localização de trabalharlores nacionaos; tonik> parecer 
da (lomnilssão de Finanças, cotn substitutivo ao projerto (1* 
discussão); 1 J 

Votaçao do projecto n. 131 A. de 1925, autorizando a pro- 
rogar o coneurso i>ara cómmissarios de 2* clas-e, realizado 
em 1923; tendo partver da ConmiissSu de Justiça, com substi- 
tutivo ao projecto (1* discussão}_j 

Votaçãji do projecto n. 109 It, de 1925. dispondo sobre 
n iTistaiinrao nn Alíandega ilr Betlo Hori/ntr o (latido provi- 
dt^ncias; í^ndo par^cor du íkHtimi^âo de Finanças sohro as 
nmeiulas actoitando a de n. 5 o rojoitando as dentais ^2■' dis- 
cu4são); 

Votação no retpierlmento n. 15. de 1925, do Sr. Leonol- 
díno de Oliveira, pedindo informações solrre o motivo da íuí- 
são do Sr. Gomado Borlido Mam do Miemever (discussão 
unicaj ; 

Votação do romterimento n. 1(1. de 1925, do Sr. Aáolpbo 
Bergamini, solicitando informações "-obre a prisão do con- 
duetor da Fstrnüa de Forro Ontial dv) Urasd, Cândido Fle-Jião 
da Silva (discussão única); 

Votação do reqporíincido n 17. de 1925. «k> Sr. S i Filho 
pcdmdo infi rntaçts^ sobre vario- assmnptos afícetos ã fis- 
calização do i ribunal de Coutas (discussão uinca ; 

Votação do rcviucrirnej Io n. jg. de 1925. do Sr. Vtberico 
ib". Moraes, jestindo h m-eição iki Annts.s da- entzvvistas Uo 
Sr. Mello Viuuna, Pre-idiiit, do 1 dudo dc Mmas (ícraes 'üs- 
oussfi® única);. 

A'olàfão do 1% fjucrinierlo n. 19 de 1925. do Sc. Uier- 
pinnt de Miranda, solicitando mbo-mações jiaia o arreiria- 
fncnlo dos armazéns do Cães do Pm to e soín e taxas de «nua 
zt nagetis d,, madifrás ( li-xussão única); 

Votação do inquerimenlo n. ,20, de 1925, do Se. Gáldino 
1 ilho, solieitaudo infnrmnçiVs soliro o fiaganreato de alugueis 
dt jiroprios paeionaes (d;.eu-são única); 

Votação do requerimento n. 21, de 1925, do Sr. Borayuva 
Cunlia. pediiulo " inserção nos Ammrt de uni Ir abai bo do 
I ir. Arlliur 'lor ; - 1 ilbo, sobre ;> Ministério du Agricultura, 
(discussão única); 

Votação do requerhTv u)o n. 22. de 1C25, <lo Sr. He.> iquo 
Podsxvorth pediudii iníoeniaçôe* -obre a não muneação do 
professor Oif.hdçi náru lente catbedratico d) Collegjo pedro 
U (discussão unira); 

Votação do ,equerinvido n. 23, d- 1925, do Sc. l,eoix»i- 
dmo <]e Oliveira e outws. pedinuo a nomeaçsio «b> uma com- 
missão especial pai» aianar wouíeeunenP- i|u,> di/.e o jes- 
jieilo u presos ptdUicot (wiseussvo unira; 

Votação do >rquerirnenlo n. 21. de I9.">, «Io S'-, Azevedo 
T.ima. pedindo iníormaçôis sobre .« rendição de fo , a- re- 
beldes em Catanduvas (discusrflii muca.; 

Notação do lequeriiu-nto n. 25, d - 1920, iãi Sr, A/evislo 
I.um, pedjndn eopia d,- um relatório do cap-ãu UilenüaiMlo 
de Assis (diseu são um a); 

Votação du requcrúnojilo n. .'d, *• ■ 1925. do Se Ndolpho 
IboKKinini, soUciumdu IMoriBaçôc# sobro destruição de aviões 
nwvnes («liseu;j«ão miiícR ' - 

Votacãn do requeiimenlo n. 27. «Io 1925. do Sr. AdolplKl 
btegamini, inslindo infmiiweÕH- «bro dei •-açi-os e embat- 
«fcdus nrtmeadas durnnte , art uai i-ovcruo ^«Hscusafca ume»); 

I 

Votação do requerimento n. 28, do 19,25, do Se. Baplista 
Luaanlo. pedindo cõpia do inquérito relativo á Cqttl abi lidado 
do .Miuisici-io do Exterior (discussão uníca) ; 

Votação do requerimento n. 29, de 192S' do Sr. Jiàplista 
Luzardo muro, indagando por que nfio foi tcccotaUo o es- 
tado de sitio nos Estudos tio Minas Gemes-o «iomz ídiseusüRo 
enicaj; 

Votação do requerimento n. 30. de 1925. do Sr. Adclplm 
Bergamini, pedindo informações sobin; promoções d- inlerio- 
ics do Exercita c da Annatia (discussão única) ; 

Votação do roquerinvento n. 31, de 1925. do A lolpbo 
tcrgatnmi, pedindo úiforma.iõcs sabre a Soc.cdaiic Anomnr» 

FliO ii .Nacional (discussão única); 
Votação <ki requerimento n. 32, de 1925,- do Pr. Simõ '5 

mpes, podin ;o sejam iranscriptos no Diário tio Couqresso »>- 
Side-nlíos Históricos", do Sr. Dr. tfieonrio Corrêa, para o mo- 

numento do marechal Ik.mdoro tlâ Eon.se'u e mitro- iund ulo- 
res da Republica (•discussão uivicn); 

Votação do requerimento n. 33, de 1925, do Sr. HaptesU 
I.nsaido, pe.zindo infyrriiaçôo^ sobro o trata o do limites com 
a Bolívia (discussão unicaj; 

Votação roqnerini-mto n. 31, de 1925, do Sr. Arlhur 
Gaetauo, pedindo informações sobre entrega do mairhiiuis com- 
pradas pela Estrada do Ferro GeiAra) do Brasil c respectivo 
puganimlu (.ctiscussão única); 

Votação do reipierimento n. 35, do 1925. do «pj Tavares 
Cavalcanti, pi íjindo que seja enviada ao .Ministério da Justiça 
cópia das ii.Torn ações sobro a cotiiiança de uma, taxa no bal- 
neário dá Urra (discuAsão única)j 

Notação do veqowlmonto n. 36, de 1925, do Sr. Dorvul 
Porto, pedindo a transaripefio nos Antwc* c.» discurso profe- 
rido, cm Mimtovidik), pelo Sr. Deputado Frairi.-co Vali;, 'aves 
em re-.qmsta ao Pre.oidente da Asseutbléa doa l^cprciciduntcs 
da Repuíilica do tJruguay' (discussão única ; 

Votação diarcquerniHMitü n. 37, de 19(25, do Sr. A lolpím 
fbcguni.ui, pçxáiMío informações sobro os c.-luleuos títuma- 
buia (discussão única); 

Votação do requerimento n. 38, «le 1925, do Sr. Arlhur 
Caetano. p< dii do informações sobro a prisão do Dr. Adal- 
berto Gurrca (t.(iseus.-ão uuka); 

Votação do requerimento n. 39, de 1925, do Sr. Ghermonf, 
de Mirtrnaa, soiiciuiinIn mformiições sob-,- a locução d ■ arma- 
zéns u.o Cães do Porto o Uonipunliia do Navegação (discussão 
única); 

Votação «Io requerin ento w. 40, de> 1925, do Br. Adoljibo 
Bergunu.dii, solicitando infoemaçõCd sobre a prisão do Sr. ífo- 
norio ijeinos (discussão uuicaj. 

Levanta-se a sessão lia 13 'horas e 25 ininulçs, 

IMSGl HS0 PRONUNCI ADO NA ST-2SSAÜ DE 13 DE 01 TU, 
BJUJ DF 1925 

0 Sr. Leopoldino de Oliveira — Sr. Piesidente; vou sei» 
oli igado, oui viriutte da decisão dada,por V. lix. ã que-ãlo 
dc ordem suscitada pelo eminente collega, Sr. Azevedo Lima, 
a occupor a tçiiiui» durauto o espaço do tempo de dnã- 
horas. 

Acredito que V, Fx:. as-iiei resolveu, convenci o do qu • 
interpretou com exactidão o texto da missa lei interna. Sou 
forçado a mo subiimUer á decisão do V, Fx., i-eguneUialmeutp 
fcobevana. 

Devo, porõm, confessar que mo não convenceram os ar- 
gumentos com que V. Ex. houve, imjc bem re.-pon ler ;i ar- 
guição do lhonrãido rcpreseulauto Uo Districlo Federal. Sih, 
Azcxedo Lima. 

O Sn. Azevedo LtMA — Ou, então, terevrios do admittjr 
qne esse u. 3 do artigo nidco d»» Uegin.ento nVente õ eojÃ- 
pb lanumlo nullo, nfio sigrriíiea cousk alguma, não vale nada, 
çmtiora diga: "A diseus Ro se fo ã cmeanpór e-mendn." Essa, 
fõnn* iniporaliva não significa sinftu mie á Mesa fica o dt* 
reito ite revogar o Regnnei.tb a seu sabor. 

Mi o orador, enlTrianto, qnizer fazer com i|Mç a di-eussãó 
ac inrjdio a todo o projecto, já não «e diMiaterã emenda poe 
cmindo, Gl"er dizer então que ellc estará fommettendo uma 
vinla fio do Regimento. 

Creio mm u foi noiva ê feita "para ingkz ,var"... 
O su. LEOPOLDIM) de O! IVEMIA - Por isto. pelai 

razão expendidu no aparte cmn qne n» laiwoo «svalorofo r»** 
prvücntauta do povo cui mea oe-da Casa, u decisão de \. Ftj 
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não me pareoe que interprete, fielmente, a letfra do disposi- 
tivo regimental. 

31 .i tussa lei interna perrniUe ao Deputado dividir o 
tempo dc luas horas pelas varias .emendas do substitutivo, 
paia tal lar sobre cada uma dei Ins. separadamente, é irrecusá- 
vel mio a esse Deputado, mesmo quando se passem n.s duas 
sessões durante 8= quaes 6 debatida n maioria, ivão pôde ser 
recusada a palavra para a discussfto daqnellas emendas, sobre 
as quaes ainda so não tenha referido, Do contrario, seria 
apenas uma burla a disposição regimental que tal permitte- 

0 Ba. Azkveoo Lima — E' evidente: imiti'. 
O SR. LEOPOLDINO DF. Ot.IVEiRA — Âias, como não 

tenho recurso ria decisão de V. Es., que, acredito t— repito-o 
com sirscerkiade — foi proferida de inteiro accôrdo com a 
convicção de V. Et., entro sem tardança na discussão do 
substitutivo da Gommissão dos vinte e Um, §obre a reforma 
constil.uciounl. 

Farei, porém, considerações preliminares. Julgo-as in- 
dispensáveis. pata o bom esclarecimento do assumpto. -Não 
ostã o mesmo coi.veuiimlemeate conhecido da Nação, graças 
aos obstáculos levantados á marcha da reforma pelo repre- 
sentante do pensamento do Executivo nesta Casa, o honrado 
Deputado por Minas Gerae?, Sr. Vianna do Omtello, feito 
leadrr da maioria, a qual. sem embargo da estranha condueta 
e tias irAmmprchemdveis violências de S. Ex., se compraz na 
submissão as suas determinações, que, manda-me a justiça 
dizel-o, veem po-furhando completamcnto o trabalho da Ga- 
mara aos Srs. Deputados. 

S. Ex. não é, porém, sem nenhuma duvida, o maior res- 
ponsável • pejos netos que pratica. S. Ex. obedeço ao Prcsi- 
nente da Republica. 

O Sa. Azrvnoo Lima — Muito bem. 
O SR. LEOPOLDINO DE OLIVEIRA — Quem: o diz não 

sou eu só: são os próprios amigos da situação federal. Não 
lia político, excepção dos ligados ao Sr- Presidente ra_ Repu- 
blica por laços do parentesco ou de irAimidade, que não con- 
fesse que o paiz atravessa, sob b Governo do Br. Artliur Ber- 
nardes uma situação sem precedentes na historia republicana, 
o que,'si continuada, levará o Brasil a uma situação lamcn- 
lavol 

{Vido V. Ex,. Br. Presidente, prestar ao G.hefe do Go- 
verno da Republica lodo o apoio, demonstrar-lhe a mais ir.*- 
quebrantavel solidariedade uos momentos amargos, nas horas 
mais diffioeis; seja V. Ex. o salvador de sua vida em occá- 
sião cm que ella perigue. Não importa, si, uma vez só, tiver 
reservas uo apoio a um determinado aeío seu; toda a solida- 
riedade e amizade, confessadas por V. Ex., serão completa- 
mente esquecidas, para sómenlc ser lembrada, a divergência 
uKerior. 

E crAão Ex. estará fatalmente oondcmnado. 
Fallo assim, &r. Presidente, não só porque os factos isso 

nicsiuo demoastrami e todos confessam que esta ó a situação, 
como porque eu proprio sou uma victima dessa política. 

Defensor da candidatura do Sr. Arihur Bcrnardes cm 
instante de immensas üifliculdades, tive, por vezes, cm graAô 
risco a minha vida; nurtea pratiquei aclo ou pronunciei pa- 
lavra que pudesse levar magoa ao Sr. Presidente da Repu- 
blica Isto, porém, não impediu a 6. Ex. deterrrinasso aos 
seus 'homens, no Estado de Minas, atirassem a tropa maneira 
contra aquelle que foi, na respectiva zona, o maior paladirm 
do seu nome, c que, no momento, pugnava por um sagrado di- 
reito que o situacionismo não soube nem qu:/ rospeuar. 

Posso eu. portanto, falar assim, na certeza do nao com- 
metter injustiça, pois, mais do que a maioria da ('.atuara, co- 
nheço o cidadão que, hoje occupa o alto cargo de Presidente 

'ltl '^reforma constitucional é, mais que tudo, a demonstra- 
ção segura de que o Sr. Artbur Bernardes colloca seus ca- 
nriebos e vaidades acima dos interesses do Brasil. Este {á 
se manifestou, por todos os seus orgãos de representação, con- 
trario ao projecto que neste momento se debate. Mas o Sr. Ar- 
lliur Bernardes, aproveitando-se da situação do anardua poli- 
ra em que foi atirado o nosso paiz, impõe ao povo brasileiro a 
sua obra, que, até na redacção, evidencia a incapacidade da- 
quellos que avocaram p trabalho de remodelação do codigo 
político aa Republica. 

Todos quantos discutimos a proposta de reforma, decla- 
rámos, de inicio, que somos velhos partidários da corrente 
revisionista, formada desde os primeiros tempos da implala- 
ção do regimen actual. 

O momento, porém, Sr. Presidente, desaconselha a ten- 
tativa do discussão de tão relevante matéria. O Brasil se en- 
contra a braços com a anarchia politico-social. Si os inovi- 

'mentos revolucionários desencadeados no território da patria, 
como protesto contra a dictadura que se implantou na terra 

[brasileira, estão amortecidos, a agitação dos espirito» contl- 
[Búa cada ve« maior, porque a revolução não é só a Jucta ar- 
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nuida entre as tropas d.> Exercito e as miücias esladuaes: é a 
perturbação dos espirites que se esforçam pela remodelação 
dos nosso# costumes, pela transformação dos processos poli- 
ticos usados pelos senhores que vão d^govoriinndo a Repu- 
blica. ferida nos seus direitos c liberdades por aquclics que, 
brandindo a espada, dispondo da força, se julgam mais po- 
derosos do que a própria, nação. Da anarchia geral implan- 
tada no pai/ pelo proprio governo, resultou, Sr. Presidente, 
o sitio que se eterniza, coino demonstração do quo não ha 
ordem no território pátrio, do que não ha serenidade de es- 
pirilo, não ha (ranquillidado de conicioncia, não ha, portanto, 
soccgo jiara deliberação, raciocínio, julgamento. 

O Governo não se mantém sinão amparado nas medidas 
oxcepeionacs de força. Divorciado da nação, a osla qiicr im- 
por as suas idéas, que brigam com as aspirações populares. 

Km semolhaule omorgencia, é que o Governo Federa!, 
por v.a do Sr. Herculaao de iieitas, exige do Congresso Na- 
cional a apprevação deste projecto elaborado pelo chefe do 
Poder Exxcntivo cm contraposição ao djsposío no art. 90 du 
Constituição da Republica. 

A discussão de.-ía proposição não se poude fazer ainda: 
nunca mais se fará, porque, além de todos os obstáculos le- 
vantados pelos Srs. do governo, outras medidas do arrocho 
foram adoptadas pela maioria da Gamara, como a alteração 
da resolução 1 B. que regulava a marcha do projecto de refor- 
ma consMlncional nesta Casa do Parlamento. Reduzidas as 
emendas a cinco grupos, foi também encurtado o prazo para 
o smwuiHnhamento do votação para cinco minutos... 

O Ba. AzrvpDo Lima — Para todas ellas 
0 BR. LEOPOLDINO DE OLíVEITU — para todo ó 

substitutivo na terceira discussão e nas especiaes. como si 
fosse uo=sivel mesmo, a só leitura desse substitutivo, no es- 
paço de lempo fixado na reforma do Regimento, unira prp- 
rineção do ccrabro do It-nder da maioria, cujos talentos dos- 
appareceram desde quando B. Ex., descrente das opposições, 
a que fòra atirado certa vez. se compenetrou de que é lou- 
cura ou tolice levantar um homem a sua palavra contra os 
poderosos. Desde então B. Ex. nada mais sabe sinão obede- 
cer. condição única, nestes tempos, para na trinnrmhos polí- 
ticos ambicionados por aqueRes que não encontra em ?i mes- 
mos f"rca necessária para galgar as cumiadas do poder. 

D Sn. Azevedo Lima — Preferem «grimper par ruse au 
Üeu de s éléver nar force», eomo diz o poeta no Curtno 

O SR. LEDPDLDINO DE 01.1VEIRA A mtuorin par- 
lamentar. comnosta de meia dúzia de políticos perdidos em 
meio da multidão dos que batem palmas no poder intolerante, 
sentiu com a nação brasileira que era preciso reasrir ainda 
que só. para que ficasse repercutindo pelo tempo afóra, aló 
ser apanhada peto historiador do futuro, a palavra de pro- 
teste coiitra a tyraunia que escravisa a patria, nos dias quo 
passam. 

Compenetrada dc seu dever, essa minoria enreimi a 
luta, enfrentando forcas incommensuravehn.mto maiores do 
que as suas, com a esperança de uma victoriu, que, si não vier 
neste momento, será de um dia, porque a opposiçSo so bato pela 
verdade o pela justiça que são eternas, não passam, emquanto 
os homens vão ficando para traz, no caminíio que todos pn!- 
railhamos na vida que Deus nos deu. Tecm estado na tribuna 
da Gamara, os representantes desta minoria, defendendo os seus 
idnaes que são os mesmos da sua Patria, que elia quer pode- 
rosa e livre, para ser digna, no instante em que todos os povos 
entram nos grandes conflicto« polilfco-sociaes, na defesa dos 
seus direitos e supremas liberdades. 

O Governo da Republica, orientado pelo espirito do Sr. Ar- 
tbur Bernardes, viu na attitudc da opposiçSo da Gamara, não 
um movimento de patriotismo daquelles que não perderam a 
consc.encia, em meio a podridão geral, mas um gesto de des- 
ordem, uma altitude de quem quer estabelecer a confusão nos 
espirites, para tomar de assalto as posições occupadas pelos 
inimigos, Não importa á minoria o juizo que delia faça o 
homem que nos governa: o sou julgamento não tem significa- 
ção, porque mais alto falará a historia, que registrará, talvez, 
a nos-a quéda, o nosso ostracismo politico. mas. nunca a igno- 
mínia do uma transigência, com sacrifício dos iutoresses pá- 
trios, nunca a accommodação dopraüanlc do quem se submette 
pelo temor das iras dos mais fortes, ou pela cobiça de posi- 
ções ou proventos outros. 

O historiador será oAiosso advogado. Tenho tanta convicção do 
qne o nome nos não sahirá marcado da lula, que não sinto 
nenhum desalento na peleja tão üesigunt e na qual, bem sei. 
hei de cahir afinal vencido, si não tiver a minha Patria a 
ventura de ver (fésthronado o poder quo le estabeleceu nes'a 
hora. em terra tão grande c tão livre, para vergonha da nossa 
nacionalidade ! 

Assim é. Br. Presidente, que nós continuaremos a luta ini- 
ciada Üabc Dens o que ella no» tem custado ! Ilontwu, quando, 
por provocação dc membros da maioria, se verificou neste re- 
cinto o grande (.umuito registrado pela imprensa, ouvi cu, pro- 
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nunoiada por alguém, uma phraso que revela a monlalidade 
éaqucllcs que nos guerreiam. Bradou-se, em dado momento, 
que era preciso correr com a minoria, porque não é possível 
que os senhores Deputados fiquem na Casa, dia e noite, a ouvir 
os discursos da opposição ! 

O Sn. Adoi.puo Befkjamini — A opposição não fala para 
os Deputados da maioria; fala para o povo. 

O SR. LEOPOLDINO DE OLIVEIRA — Mas, Sr. Presi- 
dente, ainda que a plirase não revelasse a deficiência mental 
de quem a pronunciou, significaria sempre que a nossa altitu- 
de não pôde §er comprohendida pelos adversários. Não fazemos 
discursos para que nos ouçam os senhoivs da maioria. 

O Su. Adolpho Bki;; uviini — Aquollcs que nos quizerem 
honrar com a sua attencão, a esses ficaremos penhorados. Aos 
que não o quizerem... 

O SR. LEOPOLDINO DE OLIVEIRA — Falamos para cum- 
prir o nosso dever, sem objeotivo aos possíveis applausos do 
quem quev que seja. Não se cumpro dever para que palmas 
rosoem, ou se entretecara coroas de lour -s para aquelles que 
assim procedem. O dever é uma imposição da ronsciccia de 
rada um c não mais. Es)amos convictos de que devemos pro- 
fligar a política que domina a pafria neste momento, c o fa- 
zemos na eerte/a de que ó necessário dizer ã nação brasileira 
que alquom exísle dentro do seu Parlamento que se não aco- 
varda ante ns attentados sem numero nem limites, praticados 
pelos poderosos. E assim agimos. 

Dizia eu, indu ha pouco, referindo-me ao Rio Grande do 
Sul, que o homem não vale pelo que pniuegíio nas lula- em 
que e itá empenhado, mas pela sinceridade com que- se bale, 
pelo jíalriol isrno'com que peleja pelos seus idea- s, pela co- 
ragem civien quando pugna polo< princípios que abraça. Esso 
6 o programma de aceão da minoria pa •lamentar, é esta u 
suprema nreoeeupnção do nosso espirito, n assim nos aohainus 
cfmvencldes, os reparos feitos ã nossa altitude, como aqueUe 
a que me referi ha pouco, não são mais do que a demonstração 
de que os homens da época não enxergam para lá dos seus in- 
teresses privados. Não vão além da linha traçada pelas pró- 
prias ambições ou polo temor inspirado por aquelles que mais 
p.lio se euroutram. 

O Se,. Anor.eun Rhroamix» — Por que está de aeeôrdo com 
a nossa copseiencla, com u nossa aMiíudo. é me não temos 
(iesfallocimPnfo nu energia que pom ; na defc.a dos u ^os 
ideaes. 

O -R. LEOPOT.DINO DE OLIVEIRA — Os nossos idcacs, 
Sr, Presidente, são os ideaes do Brasil. 

O Su \not,PHo Hur- • M!M - Minto bem. 
O sil. LEOPOLDINO DE OT.lV]£IR \ Não podemos esfnr 

defrndeude es nnaso-i interess es quem - d mus qu • as no- as 
nàlRMas, rada vez, to;L ■ fundamente m>s cavam « Himulo po- 
litieo,.; i:ão havemos do e.-Lu- pide : md.o i fm •• das nossos am- 
bições quando facilmente poderia; ws s:i!isi •. *1-a-, batendo 
palmas tiquelles oue di ouõerB do Tvoveifo. «!as honras e dos 
oargos publicWl. Não podíamos nds estar pugnando por n o 
patrimônio individual, cerque não seria assim que coneegui- 
viamos vel-o Hugmcntado, pois a bolsa está do lado de lá. 
{Muito bem.) „ 

O Sn Adolpho Pkrramiki .— L a e a v-idade. 
O Sn. IMumo Casmjo - Npoiadm, 
O SR. LEOPOLDINO DE OLIVEIRA — D-fend- mos, sim, 

as no--as individualidades... 
O Sn \n<.i mio RkmoamsSl — Não aocebamo* (atwa. 
O ò|j' | EOPOLD! NÒ DE OLIVEIRA — ...não porque seja 

PSS. n no-- > iu.mediafa pi.ooc açã- . u.as pmquc essa defesa 
Tem envolvida na defesa da Republma. . . 

\.ssíip Sr. PreNiuonle, lemos i- •cedi..-'. Pcd ao diver- 
gir de'nós! concordo em que uns horiilizem. 

O sa \o..n«m» Baimmwi — Abá , rs-as divergências 
o eombaies são sómenle aqui em plenário, na. quedo» - (>:- 
elo Ias. porque, n i conedorc- e n gabui-tea, a maioria, 
em eoiu •■eneia. eslá de ae.eisd • romeosro. 

() Sll. Pl.INId EASADO — ' exa'- o. 
O SR LEOPOLDINO DE OLIVEIRA - Mas nunca nos 

retiv, IU-. liio as- injustiça- qm- (••■■•nneL 1,1 contra aõs dc 
que não csUáauios cumpiibuo o no-s" d-v •<•. 

Di/em por abi que imiti! <" o no -a esforço, porque, se 
as violeui im commettidus coníra no# uao lei- arem paia 
Iriumplio dos -.onlu-n •- do (íoveiuo, ottlras u di 11 as de arro- 
cho mtíui po das om piutieü... 

o Su. Anm.puo Bi;m amixi — Mais .'o que ns qu.- tem 
sido ' ! 

O SR, LKOiRiLDINO Id" OLINLIRV — ...para que ms 
vejamos inteiramente viinidits. 

o Sn. Airn.mm Buiuíamini — Amda abi, lemuo- ven- 
cido. 

O SR. T.EOlOLDINO DE OLD Ei« \ - Não. S . Pie - 
dente, !iB j - riuo derrotados. Gol» - mão mu:i, 
obje. vos aquelles a quem romlwlemus. 10a- a ,1 üefe-a 
n; a »s ■(■miraré, em (empo mm mu r> .nom. a v. uia 1 ■.« 
ô, na realuhide. nosfa, imrqiie nus ap amo- na <> . j j o- 
nal e esta ha de, «final de contas, vencer aos go-. eruantes ou 

impondo-lhes a orientação que deve ser seguida pelos ho- 
mens públicos, ou a todos cllcs convencendo dos seus erros d 
crimes. 

Assim pensando, continuaremos a nossa batalha. Vao nos 
custar cila muitos sacrificios. Grandes penas haveremos do 
supporlar. Tudo, porém, .receberemos com alegria patriótica, 
porque o nosso esforço visa sómente a grandeza moral o 
material da patria, quo é para nos a aspiração suprema. 

A luta cie agora é contra o crime da reforma constitu- 
cional, transformada 110 substitutivo composto, ou antes, a-e- 
duzido a cinco grupos de emendas. 

O Sr. Anor.PHo Beugamini — Emendas que são as mes- 
mas retiradas em primeira discussão. Elias foram agarradas, 
picadas, trituradas, condimentadas, amoldadas, ulmonilcjadas, 
como disse bem o Sr. Plínio Casada, em cinco grupos. 

O SR. LEOPOLDINO DE OLIVEIRA — Para que so não 
diga mais tarde que a minoria não discute o projecío o se 
limita a fallar contra o Governo, vou examinar, rapidamente, 
as varias disposições do substitutivo da Commissão dos Vinte 
c Um. 

A primeira emenda é a que se refere ao art. G" da C.onrii- 
tnieão. Está concebida em termos que exigem a minha for- 
mai rondemnacão. 

Assim é quo o inciso 2" do art. 0° onde se declara que o 
Governo Federal poderá intervir nos Listados para manter a 
forma republicana federativa, está assim concebido: 

"Para assegurar a integridade nacional e o respeito 
aos seguintes princípios conslitueionaesi 

a) a forma republicana; 
b) o regimen representativo? 
r) o governo presidencial; 
d) a independência e, harmonia dos Pode; o , 
o) a temporáriedado rias funeções eleclivas e « 

responsabilidade dos íunecionarios;' 
f] a nukmomia dos municípios: 
f/) a capacidade paia ser eleitor ou elegivel nos 

termos da Constituição." 

Ja manifestei a minha opinião sobre a emenda em 
apreço. Mostrei que, segundo o proprio Sr. llemilano de 
Freitas, o dispositivo constitucional vigenle allnnle, «Je ma- 
neira completa, aos intuitos da disposição da emenda. Obser- 
vei que nas expressões — forma republicana — estão conti- 
dos n- principio-; conslilueionaes. 

Citei, em abono de minha opinião, a de vários conslitu- 
cionalislas pátrios, dentre os quacs o proprio eminenle Rela- 
tor da Commissão. 

"Forma republicana" é expressão equivalente a "prinei- 
pios rctnstitucionncs". 

Mas o substitutivo alterou a emenda primitiva, porque 
transplantou para cila-a do art. G3 da-Constituirão sohn os 
princípios condilucionaes, agora enumerado; no inciso 2' do 
art. C. 

V prime,ira observação que se deve fazer é a de que cm 
nenhum desses princípios se encontra o dn Federação, que 
estava defendido ou protegido no qualificativo "federativa", 
con 1 ante do dispositivo aclual da Carta Magna. 

Se se quizor considerar que a Federação eriú amparada 
pela primeira parte da emenda, quando determina que o Go- 
verno Federal poderá intervir em negócios peculiares aos 
Estados, para assegurar a integridade nacional," devcrCmos. 
euião. aceeitar a argumeiitação daqueües eonslifucionalLslas 
ipie consideram es-a expressão "integridade nacional", como 
tendo n mesma significação do qualificativo "federativa", 
constante do n. 2, do art. G" em vigor. 

"• gurar a integridade nacional" não é mais do quo 
impedir se (ii- olva a unidade nacional: mula mais é que ga- 
rantir a indi-solnhilidado da união dos Estados brasileiros. 
E', em resumo, manter o principio: — Federação dentro da 
forma republicana. 

Dahi, Sr. Presidente, cr, sob todos os pontos de vista, 
ainda o gramnmtical, preferível a redacção*do texto aelual. 

Si esse argumento não Instasse para jufrtl)icativa do meu 
vck» contrario á emenda, r.ilduzirir uutro, que é irreouáavol. 

D'litro dos ; rincipius conslitucionaes enumera Io ■. na 
«''spotjtição que examino, m encontra o let.tra <í, Uos segumi s 
tcrun.s: 

«V inde] eiwtencia e 'nirmonia do poderes.» 
O unti-prbjeelo flobatiuo 110 Gutiele, foi, nesta parte, nto- 

d i -ado pe!;» intervenção do tunder da bancada -duacionisla 
Riu (ande Io Sul, Sr. Geluliu Vargas, «pie faz ia re-tri- 

.(.õ 1 r dutivas a do ponto da enn-nda. de aceúrdo com a 
01 m nLu ão recebida «lo Sr'. Borges de Medeiros. G projei 'o 
veiu • 0:0 a r-iiaeçfio ac*' al, tend i o Sr. Plínio (,»■ ado ajw 
>< nlaiio emenda une mantinha o principio eonsl ilnckmal 'l i 
i.:d<p aJcncia e harmonia doa Dodercs. coujplctaudo-à apeuu - 
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fliiaii- 1 i . :i O ;uír. ■ riinn dus segauàlcs exyre-.•/tvS: 
iv-Ifri'; icaiifa» n ■, rihypwlít as íttn:a:õi-s.» 

< Abi)?/, no Hi-jk; — Tal sugsestãu iiãu foi ai/o- 
/«/<•. 

< > tíR. I,;: ua'Jj! ■; M > I ))■; OLIVEIRA — A onaíiiiia 1*111110 
C.- ado, Visava, «Sa. impodir o mal, vurifioaxl» 
ui-!«:vlaH'i:i„ ;k> iiio (i.aii.ic do Sul, da coulu^tu» de luuccõos 
ilos vários poderá»# «••rlad^tcs. 

.Nu 11 io GiyiHío, o Poder Legislativo tom por fun cfio ox- 
i liisiva elaboiai' o/ orcau.- atos, sendo invadida sua espkera 
nos demais ass>uri pios polo chefe do ©xec-ntivo. que ó alli o 
Mídoiteii^ legi -L-iar. 

intervém, Sr. Presideul,»-, o represetilauto do pensamenfo 
(to horgisüio e. c »ti. 'sue. a rejeição pela cGommiásão tios Vinte 
r lJin» .ia ení'vn.f. iHini;» o Hi*. llTcuíaiio do 
!• reifas. no parecer, >.!» oiara-do a respeito que as assem- 
l^ee.s ixjderíio ser orgateziula» de 'arcwnJo com a vontade dos 
podei ,-s estBduaes... 

O Sn. Auumio «k/iuamini _ Desde que fossem Icgisla- 
I ivas. 

O SR. iiiOPí>r.liJ\') 1>E OLIVEÍHA — ...Uma yez que 
fos.-e garanti «ia a forma ;-.epuhlu*;u.a.. 

O Sn. Aooi.eito JíluoamiÁ; — O Sr. Plinia Casado urre- 
ntou uma emenda á jwqMista, tnandan to declarar que era 

iam as funvqóe.! .-spi-eificas a cada iuu <1(M ires porteres. o 
Sr. Herènlauo de l'reiin« oeelaitoii, ora seu parooer, que i>..'■« 
j udia scy rvrcòiiia a éinenda. porque não Itavia emendas a 
proposta, (oki enumiia era á Ctufstitaiqão. Agom, qneiq npfi;-- 

eme,ida ú proposta o o tncsimssimo Sr. HerrulsAu de 
l icitas! Piatio.yos 'mlcn'a... 

O SIl. LKOiaLDÍA') liK otdVKDVA — Viu c-tá, Sr. 
Presidente, mutiv?» «uftii-ieRt.e para que nvu yirto seja ãbso- 
lutame.ntr touliario á emenda Ani apreço. 

Aíim de que nao haja «Htvütaa a respeito do j wvqin^htrt 
r.ne infpToa, neeta jiarf", (> peu.ireto ri,, rofoiana, leio it Ça- 
n ma as pulavras conj que o Sr. Héreulano lie Fn-ilas justifi- 
cava a emenda fo aí'f. <53 oü (.'onstituiçüo. Disse S. Lv, ; 

♦T/u !i>uitos dos princípios eoatides na emendy lia 
«rntii!, ti.1, idade para n aelividiute oisraaízadorq éó 
Estados. In--ri,, qy» o seu governo tenha a fôrma repu- 
blicana. leiopte. o reptmen representativo, o f.y.sfema 
presjiHMu-i:d e a indepínnieníaa c harmonia dos pod»»- 
res. licito .In s e.voHiçr as i>i»culiaridaJe.H <iessa tor- 
na, dess,. regi neo d» sse systema « doísa ot-ganúacAo 
de i oderes que Pcs paroc i mais e-oinsmientc-, e ade- 
quados. Aao silo 'on ados. pelo texto e pelo espirito da 
eiuendo a copiar viluomie a organizarão do «iovernn 
1 i iieral. i oi.lein te»» «ma ou duas Canuvras legislativas, 
eleger o seu pre--■dente, por vtrio direoto ou inJiceeío. 
organi/ar ,ns s»"us je .lec 's. íitsirümindn funcçiVe por 
íoinnt (Ulíf-wHile Ia que "-tW» riistnibuirius no ?iovemo da 
ilepuhíic», desde ,me nã-.i saerifiqueni o prinoipio na 
sua «'s- .meia.», 

0 br.. Anoi.ruio ürnnAMi.vi — Onde a cousa pega A no; sa 
r rfii inacAu: cus^i.ib.Uhis }eg<i>la'tivá-/> —tuna ou duas ossem- 
bl¥«s iegisiiitóva»;, 

O SR. I.V.(?PC.<Í,I»IXD 1W ÍK.TVMRA — V.'» V. Et., Sr, 
I residente, que n.zões lemos nós, quando eeustu-anios a V.-m- 
'hiet;' iluc|<uetb»s qo,, -e enfregorun ã taref» refmmadora ria 
ConstiluH-üo, qoiYpie SS. KEx,. envez d»' attenderem aos in- 
11■»csse.s in,.-iiifiaes ,, tto rogimen, proeurarnni. antes, servir 
«quellcs que. fc ( cid;, fói n a, se confra)dados, podiam oJTere- 
fer emòararos á -otpeão ,1. onfiiis prohleqlis, nos quaes se 
iT.volvèirt inléres-es ciaqti"Hes qu nos goveruájn, pu mo- 
men/o. 

Sobro o- d. nqus dí-ijqsil ivos .lesta emenda, já me muni- 
fesiei laigaioenf.■ qqaniiii da prínn i'a ve.», dise.uli o pro.jeelo 
i'e refornui cm.-.tiluciuua1. liai u- lagões da npnha dner.vu- 
e ia. |)cocuitii!,ki ut«s'ritr. tanto qun uto in'o permiti iram os 
•/eus —in.os enalieeiinenlos. (VSAo itpoiath*.) 

<> Pu. ,\o. i qn.i l'.i«..»\u.vi — V. Ks. <• jurislu de graiul" 
' alnr e o I o d.-uuut- adi* aqui na Caniara. (Ap<no'U>*. 

O SU. IdKUoLfq .O DE OUNT-IIHA — .. .qu»» » um cola 
t ão jkxIUi n,.n-,. ei a upprovafãn ilaquoUcs- que m infe:es arn 
tí'» verdad»». pelos (iwtint-ni da Hepuidica. A sua apprevaçâr» só 
I oderia S)»!' •dáid;) por im; osi.-â.» ch.a qn,, lifaBMn e.■(•ravissdi 
ns consçi -neias que se rmariani .i- gjuJviçõi»» e «os «ppetítes 
pessaaes. 

O tempo. Si1, í' edd iole. «'• ile üSsiadiàajeiite evisun, nèo 
ferruille no 1 odado síudar. aii-dj que superi«'taltiifn^j, 
toda a tnfiteria etnitida no sniidituliv» < io debale. 

Por ís.su. examinei miuellas di-sjMisic.ói s «ne me pftrecetB 
;i:uig_reje\aiiiei p^tas çiniseqyjyjdjc 'jnç d.ePas hi« á« moltar. 

fie aiqirovadas p-la iUimilad» complacência do Parlamento 
brasileiro, 

o Sn. Mtc.t.vuu 111:ttirxnim —- IIIimitada e criminosa 
, 0 •■d. I.EOPOJjDINü DE OLIVKÍHA - Dir/i, por . ■ en- 

pm. alguma^ palavras sobre a seguinte, disposição, que altera 
u lettra h do S 1 do art. õl>, assim redigida: 

"D/ando se questionar sobre a vigeueia, ou a va- 
' 'eis foijftria'^ em face da Constituição ■ a 
ueeisuo do 11 ibuoal do Estado lhes negar appl:cai;ão". 

„ . Pfr es..a emenda, toda a vez que, nas justiças estmluaes si qnes.nmar sob a v.gecoia ou a validade das leis fed-raes 
em lace da hoostiUaçao. e a decisão do TribumU rio E-tado 
lhes negar applícarno . caberá recurso extraerdinario uara o 
Supremo tribunal p-xlcral. 

A alteração ó pi-ofmvia. Para se verificar a exaelirião de 
minha affinnativa. leio á Gamara a dbposiiâo em v•«.»•• 
E' a seguinte: 

i 
'•Omimio se conlesfar a validade de b is ou d artes 

rios governos dos E-daJos em fw» ria Gonstitniçái'.' ou 
«Ias leis IVõieraes, e a decisão do tribunal do Estado con- 
siderar validos esses ad«;s, ou essas leis impugnadas". 

Ac-tua'm. ate, do aecòrdo com a disposição que acabo de 
rilar... 

O Sh. Anoi.mio HEnuq.MiNi — O rnnirso alii teruupor fún 
a arüdade da applieacão do direito rubatuntivo. 

O SR. LEOPOEDIMO DE OÍ.ÍVrjfiA ~ ... <jes ie qUl, 
invocada uma bi red-'ra4 e a • eateaça do Tribunal do imiad . 
não a apídiqm», cabe recurso cxlra/rdiuurio para o Sun o 
Tribunal. 

O Sn. Anornuo Hkivoa.min'! — IT exaeto. 
O SR. USOPOLIMiXD DE Oi.IVEl ;i A — Peia emenda, ã 

beeessari» qm> o Tribunal do Estado negue appLeacão a i. ri 
lederaes... 

O Sr. Adci.pho Bkroamin-i — Em relação á Constituirão. 
O SR. I.E iWDLVO DE 0I.TVEX1A — ... eooRkíeradaa'eni 

fnce lia Cojistituii.ío, x"»!e di/.er, scioeníe quando >e questi. - 
r.ar sobre a consEtucionaiidade ^ Jcjs federa«.s. 

O Sr. AnciU-no Bkr/ami.si — A»-mi, Sr. 'b-eri/cite ■•■; o 
tribunal locai pesoHe a que tào com ftinwuiiento em )e;s fe- 
tU-raes, ainda que não »s a.ooHque. quando a própria uT nem 
cia eau a e.xigQ es^a a^iplícação, não jKxie » pa -fe in'e-cieadu 
inferpor o rveurs-. para reparação dos daniVsos itfovónientes 
do aclo 4ü tribunal locai.,. 

O Sr. Adou iío Bdwamuvi — Que desprezou uma lei fe- 
tlejuL 

O SR. l.KOPOEDINO i K OLIVEIRA — ... que. t.(.m ],• n 
diz ti meu nobre cottega. despi-r/.on uma te: bOcra!. 

Mais grave .se torna a Qu<~stã<x Br. Bresidente, -m i» -n 
da üisfKí.sieáo, que v«n» con-ubstaneia-ia n»» termos da !j- tni 
c do mesaio dispositivo, onde se le c seguinte: 

'Quando dons ou mais tiibunaes tocaes inferp. 
.ni em 'b' m >.io cbUerente a i .esma lei t deral pccindo 
o recur.-o - r também interposto p/r quaiauer d^s tri- 
hur.aes reiefidos on pelo paxicurador geral d» H-pn- 
biien" 

f» Sn, Anoi.mto ÍBtJtraMuVi —, Ivio proctwador aeral 'la 
nepublkat Gomo mm» » inocurador peral saber que p:ó um 
Estado, torãm applkaítas de modú dlfleivrtb Vis federai;*, 
p vo j-.i z A, pi lo juiz it. Ei eslá cá em chpã, n . S ip. em > 
Tr.bunal. 

(> :ri. I-EObor.DI.XO DE DLIVEIRA - \hi e 'a Sr Pc- 
ydenfe y rò^nacâo io ruim illuriee ccüiixii d - opposi' io, 
riernoa-rcanrixi / n;eonv:»merj1''s da emenda 

O Sn. Abou-im Bkiudxu.m , P»;,, mei/.s riee rat iá 
O SH. lEOPOLDIAi) DE M.IAEEU —pn-qne « 

qna-1 impo-e.íx, |, smjo impo - ao Ihe urydci (Veral rio 
Ib-puWnm gaJ)'T s} d,MLs ou mai- teibunses lo.-a,,. inUNpreta- 
rutii . r mm de n.oilo tUfferer.te a Jiie-Tno lei federai. 

D tr. Ai «kiiico i») Mokaí s -. E )<• re-otver a taior de 
urr», cs a i e.-a.*'-uçiii tarna- • are-tn rielínitivo t 

O *.1, J.KOBOLDWO I»j- EIVKIH \ — ?'.»'■ a in> -posição 
rio re; ".vo Mile .» eau-^i de irikh» pelo Iribunat local, ^quando 
t UCMÍadtí «n ; f jeitenii. t,ref:--a'i» a jsarte conhecer á .hrri - - 
prmteaeút rir ledos on Ifíhnba*-- eriaitnae; |4t'a i/d ficar «} 
nlciin; eoteo. alátii tteqnette que preferiu -j . ,i!i'jea na ' ua 
qpedãu, d a ú cae-nia tm iulerprelaçSn 4dl "enle. A 'urejn 
uâr* ptifíoria >*,•• exei ota hí. E -i algu» vn a tin/. " e r.ibre ■ - 
hwrdèros nada mais fniriet ia fazer do que n liabatiin da e i; , 
let-f» «ri pu-i-^rn»»«ar'a das (nluutaes loelies. 

Vè v. i" .. rir. l*ff ideute, rfnuo essas etnenrias x-m 
ferti kar p.efi ««Tuieai* • n archa <aí cau-as «os Iribimai 



fís, 

Soxta-fnivn. 16 üONGRESSO NAGIONAi. Onfuhrn «Io 10-25 ít)ítl 

•staduaes o retardar, ou mesmo impossibilitar, a realização 
da finalidade dessas côrles, -— a justiça. 

O Sn. Adolpiio H fuga mini — Minto bem. Não é possível 
epie isso U-nlia sido feito com meditação, com calma e com 
o desejo t o realmente prestar serviço ao paiz. Basla ver a 
dala das «almôndegas» e a do parecer, para verificar-se que 
não houve espaço de tempo suíficicntc ao estudo da matéria. 
Está sendo tudo feito a trouxe-mouxe. 

O SR, LEOPOLDINO DE OLIVEIRA — O § õ» do paro- 
cor desse mesmo dispositivo constitucional está redigido nos 
seguintes lermos; 

«? 5." Nenhum recurso judiciário é permitUdo.' 
para a justiça federal ou local, contra a intervenção 
dos Estados, a declaração do estado de sitio, o a veri- 
ficação do poderes, o reconhecimento, a posse, a legi- 
timidaüe e a perda de mandato dos membros do. Poder 
Legislativo ou Executivo, federal .ou esladoal; assim 
como, na vigência do cslado de sitio, não poderão os 
tribunaes Conhecer dos actos praticados cm \irtude 
delle polo Poder Legislativo ou Executivo.» 

Já mo manifestei, Sr. Presidente, sobre cs-a disposição, 
O Sn. Anomu» Bkhgamini —Essa é nova. A que V. Ex. 

so refere foi retirada e com outras fundida, misturada amal- 
pamada com os condimentos de mão portuguez. transforma- 
das em «almôndega» constitucional. E' cousa nova, tanto as- 
sim que terá uma discussão especial. 

O SR, LEOPOI LI NO DE OLIVEFR \ _ Tem razão o meu 
illustrc cohega, Lsaa emenda é o resultado da fusão de va- 
ria-, ou . is que toram retiradas para que se apressasse ti 
marcha do prPjecto de reforma constitucional, de accôrdo com 
as deierminações do dono do Brasil. 

O Sr, Anoumó IIfrcamixI — E* i- o mesmo. 
O SR.. LEOPOJÜTNO DE OLIVEIRA _ Ella estabtileco 

ihc para u Ju-iíiça federal ou local ui-nluim recurso <• pec- 
mitfido contra a intervenção nos Estados, a declaração do 
estado de sitio, verificação de poderes, ele.» 

Isso significa que, ainda mesmo quando a intervenção 
-e faca em desaccordo com os disposi*ivos consíilucionaes o 
ouc õ rrequeute neste vepfmen. principalmente no inf^rrecno 
das sessões parlamentares não poderá a justiça federal ou 
local conhocer da medida de excepcão. 

O Sn. Anoupiro Bkugamint - Quaesqucr direitas indivi- 
iinaes otfendidos em virtude desse acto não terão rcmiracão 
nenhuma. 1 - 

v 

vsním ?''• r)7r '"'LIXFTua - Assim como. <\U J '''ri1 " .'"Çu nriore coiu-ga, qualquer direito idividual 

«e"id0nrii ílnla n<> Potter judiciário, sc- 
Drohtl io , • Vr u f'ea termina: temenie 
Pode r 'ur r- CW<ins Retirados p,-lo 
iilío 8 0,1 El,'cia,vü- vigência do estado de 

D.'as as violências. Iodos os crimes, poderão ser nrati- 
t«p\«rno. que e- colloearã a cavalh-ro rio Poder 

. r i u m ar, uulniente a única >' -egiira paraníia para nuel- 
CS uue o -í-equfivo persegue dímdo expansão ás paivãcs iu- 

ferioroa (iaqofllio.s qun o rppr^^piit«rr>. 
0:» A «ir» mais adiante, Sc. Pmsideuie, o S 22 do arf 7° da 
hPnstitu. ão referente ao habras^orpua ' A emenda'manda 

lisltluii o dispositivo actuaT pelo seguinte: 

' - , flar-se-ha o hnhrot-ror. us s.vmpre que 
a ouetu soflrer ou se achar em imminente v -rfao dc 
soffrdr violência por meio de prisão ou constrangi- 
mento iíii cal cm sua liiuu-dadc dc locomoção.» 

, 0 Anouupd Deboamim - fiarante somente a Hber- 
u.v c ( poroft e ivão a liherdaíc individual na, suas varia» 

uiidadès. 
O ca. Ai.umut.o de Moraei —^ Nenr a corjKn-ea porque no 

dado de sitio, sem justificação c seín motivos, algm-m òddo 
mi incso, -em que iiosiSà requerer hiihfas-coipux. 

O Su. AnopPIto liERUAMiM — Ahi, /• absolulameiVe. 
D SR, I.KOPOI.DINO DE OLIVEIRA V. Ex.. Sr. P;e- 

sidenh . na hora do- ftcpedionlo • uma das . , pç -ad;- 
il: ■ Mi' iu e a uinpto.,. 

O Sn, Pi.-mo (IasaPo — Britliantcmeiite. 
o SH, 1 l ofOLDlXO DE DJ.IVKIÜA - .. .Imilhautemcn- 

te, diz. o m bie r.-prc iniUinlc do RioMjraudc do Sul, do pleno 
•cindo com s, tíx. Si. poréiu, aeooilfcsseuiüs a mlej-pn-Utão 
i, i, V Vv  I, i...i. l.i  * i 

IK " ' ■ oi, puniu, lUIV* «4 
que V. Kv. dá á éh mijil, teriamo> dc divlara- quo o .seu di— 
po-itivu não «Uera dc inaiioira algum» » #isno«icSo vitonf», 

Então não reformemos a 

V. Ex., Sr. Prc- 

O Sn- Adoi.pho Pergamini 
Constituição. 

O SR. JjEOPOLEfNO DE OLIVEIRA — v . Kx Sr Pre 
sideiite. rx> seu brilhante trabalho, que tcního em mão -' rlnc- 

a lição do Pedro I.essa jiara concluir que o haècas-cor, «A- 

e vi"'' 0 arcilas u liberdade do locomoção, a liberdade do'■•ir' 

- i rn' 7\h.'.S0 !,oz ■aeedrdo com o saudoso magistrado bftV- ■ ' ■iio. Mas, sabe-o \ . Ex., Pedro Le a defen .ru o hahras- 

cc.uM/J0niü ilt,Htl.da «Wtidora, não apenas da Liberdade do 
í-ere V''35"' -u ^'lenção ilkgaes c car- 
do todos os\j,-rilos b^mtrstS^dS^aSo mo^adofi- 

O Sn. Aholpho Buugamim — e inconf es lavei 

Íaveí yn' JJ:ol>OLD,^> ^ OLIVEIRA -la.\e:ó hiconl^- 
, • Sb- Adolph'0 Bhrgamini — Mas eu profiro a redação xjgente, porque, enn taee dessa redacção, é possível a amnna- 
çao <le,.nu|MÍa por Enéas (jalvão con.. gran le brilhaiilDun» 

Kv-i11 l"'0'(Veçã" La liberdade corporen, e-m- Is. a i os teuuus do WHKlrtso Ministro Pedro J.e ■ i • a aníidia- 
çao Ein-as Galvao, não será posaivel mais 

O SR. 'LEOPOLDINo DE OLIVEIRA — Pedro Lcssa its- 
pondendo a mensageni do Prosidenle da Republica, onè, em 

1L U! -acatou o accordao do Supremo Tribuuul 

nicipalSU' AD0U'n'0 nERGAMINI — d,, «iJnseEm Mu- 

r 0,,Slt;1 " EOPOLDINO EE OLIVEIRA - ...no ca«o 'do UiisoUio '.Municipal cieste Distrido, assim se defeiMia; 

A doutrina que, acerca do Jinhtus-mriiu.i mea- 
iravelmente tenho sustentado, appíicaudo-u '.«ennov 
cotuo juiz, é clara, simples e asseviiu eir expressas lis- 
posições rtn direito pátrio. Delia nunca mc pfasfei 
uma so vez. Importa rooordal-a. posto que i-.j«umidn- 
niente. LVemici.it-niente, todos os dias, se requerem or- 
<j as de habcas-corpus, aIlegando os paciente! que ««. 
lao presos, ou uireaçados de prisão, e pt indo qy. 

^ libeidado íikíhAI- dual. Nessas condições, não declaram, nem pm i- uu 
declarar, ly.iaes os direitga cujo ejcroicio lhes foi to- 

0,1 ;^á ameaçado; porquàulo a p isão ob-ia ao ixtrcRlQ ce quasi todos os õíiroifos do iiiúivjduo " 

- "'. uo seu livro "Do Poder Judictario", dond-A ! 7 'tvecbos do monumental Iraballio do iuolvidacel 
JUI* bra- , Ciro h. Ex. se referiu ao habcas-corpu. poiUic., 
nos -■egumfes lermos: i'oiupj. 

A mais estranha fôrma, que tem rcvA-l;,|o i 
objecção <la-nah»s>zH uotitien ao caso <lo Cou-elh,, q,,- 
nicipal, é a consistência em declarar   ' ,, .... que o Tribunal i ao tem co iipetcneia para conceder bahcns-cOrpus po- 
liracos. Eu liar eim hahftw-corpun poli ticos o maior 
di stempero, oom que u i«consciência e a n á ífi se po- 

lam pijonuneiar sobre a espécie. Ago «ej ^,10 membro 
• .a família itos (ler votos gerou tão descompassada cele- 
(breii-a. Não ■lia, não pôde liavo• kitbrtu-fíorpus políti- 
cos asfiimi como não ha imheus-cvipus cummereiue- 
administrativos ou do (jualquer outro modo .o melhau- 
te qua li ficados. O hmhrfut-rorpus, repilo, tem por tun- 
cçao exclusiva garantir a libeçdado de locomoção 
direito de ir o vir", A um ladrão eadimo e ao mais 
iludioiu.o assa.» uéi,. não pikle o Tribunal rorusar uimi 
ur, oi do hakeos-coipus, uma vez averiguado qu.- Io' 
coiidomnado por juiz. incomijclenlo. E Iw- de ,q»ni. .>. 
Iiahcas-corpus ao eleitor que. no ges» incoutedave' , . , " ■ V-r»*"-««n "Hiir; tgt vc; Cios seus • ivilos políticos, é unpciii >, pelo aihiliio cki 

iiviae.©. -m penetrar 110 odilicio em ,que se uma lúdor. .use, -v pcnmi-ar 110, eomcio em que sp 
procedo « eleição, quanto 1 sse. tem o seu direito gy- 
rai ikio iKvr uma lei espe.vjal, a de 17 <Je noveuJn o ilo 

A MI 11 Oiç áo Deputado a qdem o iip\ eriai p<uventíjí-a 
io l ia a lilu r ade de locomoção, porque Mie l ónwuha 
evitai' o voto do tal roppesenlante da Nação eir deter 
mmaão momento político? .Ainda quando se Irale de 
«Times políticos, porque -<0 ha de usar (fo.sse (rala- 
mento Jiuidieo «xoepcioiml. cnvoclcrizadu per um per- 
xer-o digdr, quai do é sabido rj11 e nu loiJu- as na< ò 's 
cultas são prcci.ameute os delinquciilos * poli li co-^ is 
mais bonisnamente truta os e os msi- braudunicnle 
punidos, pela ciwumstan.-ia do serem os furtos quali- 

•ados cniríM poli ticos, IVequenli-mnde iuspir^los em 
mu ardente palriot i-mo e na.s mais nolires ispít-uiõ-s 
o qu.- fez. o grande «U.Taru, eminente rUefe da e.-xmí» 
elassica em jlireito pinai. ckApdr apenas, ao rl, gar o 
fnqpionto da diíserJtjir tebre os eriiw.s poliliicos, escre- 

•p 
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vendo a plrrase celebre, quo eerve de cpigrapbo ao ul- 
timo capitulo ria s-ua ya«la obra; "pcrché i-ion spongo 
Kjucata classe?" 

Depois do mostrar como o assumpto é censkterado pela 
•Bupneima Oôrte Americana o pelos constituintes dos Estados 
■Unidos, S. Ex., o saudoso Sr. Pedro Lossa, ainda' so referiu 
ao habeas-corpus imlitico, da seguinte maneira: . 

"Sendo assim, dir-sc-tlia; a qvto fica reduzida a 
regra do que a Cdrto Suprema não resolvô questões 
políticas, as quaes são próprias ca csphera do Poder 
Legislativo e do 'Executivo? Eazem os niestres do dj- 
reito constitucional americano, conhecida distinCçáo 
entre casos puramente políticas, exclusivamente políti- 
cos, absolutamente políticos, o casos jurídicos, ou, an- 
tes, judiciaes, cuja decisão ê (te conseqüências políti- 
cas, o casos políticos que assumem uma feição .Uidj- 
cial, uma íórma de pleito subordinada a noUmas jurí- 
dicas. éó as questões meramente políticas, isto a si 
que não estão sujeitas a disposições kgaes, o consis- 
tem na apreciação das ■necessidades sociaes >■ da auto- 
ridade da adopção do certas providei cias, o da pratica 
do actos, que interessam ã collectviidade, questões en- 
tregues á flisereção, ao poder aibitrario, do Congresso 
o do Governo, escapaip á jurisdicção ca Còrtc Su- 
prema ." 

Pedro Lessa, Sr. Presidente, como vê V. Ex., qnc bem 
conhece a lição do grande juiz, sustentou que o habeas-corpus 
garanto apenas a liberdade dc locomoção. .Mas não consi- 
derou a liberdade de locomoção embaraçada somente pela de- 
tenção dos indivíduos em uma prisão, e, sim, por qualquer 
coacção o poder publico, uma vez que essa coacção não ti- 
vesse fundamento legal. Em vários accórduos de que foi 
S. Ex. relator, a mesma doutrina foi snslontada. S. Ex., 
quando era chamado a resolver um caso de habeas-corpus o 
no via d canto dc uma situação jurídica liquida, certa, incon- 
testável, concedia a medida. Qualquer que fosse o objectivo 
visado pelo paciente, o exercício de uma funeção publica, a 
pratica de cultos, a liberdade necessária para a outorga de 
uma escrfptnra, a liberdade rio eleitor para votar, o embaraço 
opposto ao exercício de um direito inquestionável, justifica, i 
a medida do habeas-corpus. E ficava Pedro Lessa dentro do 
dispositivo constitucional, que, realmente, não permitte v 
resolva por meio do habeas-corpus nenhuma outre que-hlo 
além da garantia do liberdade do locomoção, siEb utaniD 
que toda vez que o juiz se encontrasse deante do fat io e • 
pleiteado pelo paciente o reconhecimento de qualqm ■ dirout 
que não o da liberdade do locomoção, para o exercicio d'' 
íuneções ou de direitos inquestionáveis, devia ser deuegada a 
ordem e enviada a parte para os meios ordinários. 

Essa foi a interpretação dada pelo eminente juiz brasi- 
leiro ao dispositivo do g 22 do art. 72 da Consliluiçõo. Os 
males que V. Ex, mesmo apontou, Br. Presidente, no s i 
brilhante o luminoso discurso, resultantes de .certos accõr- 
dãos nu .sentenças da primeira instância, resolvendo situa- 
ções juidicas que não a da liberdade de locomoção, eonsti- 
tuiam abusos que não encontravam amparo na disposição 
constitucional. 

Pergunto eu a V. Ex. : se o dispositivo da emenda tra- 
duz, o mesmo pensamento ou não tem outra interpretar ■•o 
do que aquella que se dá ao § 22 tio art. 72 vigente, esses 
abusos não desapparecerão. 

Creio, porém, que V. Ex. se enganou altrilunn :o r,o 
relator da Commissão dosAunfe e Um o pen-iSmcnta dc ape- 
nas interpretar a disposição vigovante. 

Estou convencido de qne o que se quer eoni o dkpnsi- 
iívo da emenda é garantir a liberdade de locomoção, apena- 
contra as detenções cm prisão, uma vez quo sejam ellas it- 
JteoftCS • 

Nestas condições, Sr. Presidente, não posso deixar de 
Ser radicalmente contrario rt emenda qne, por todas as ra- 
zões jd expostas no meu disem-o anterior © porque, em nosso 
paiz não existem, como nos Estados Unidos, por exemplo, a-, 
leis que resolvem ps casos qne entre nõs Irem sido solu- 
cionados por meio do habeas-corpus, deve ser rejeitada p"'a 
iGamara'. , , . 

Era preciso qne anfes fie 111(1(1 se elaboçassem eslae bus, 
Jparn que mnitòs direitos não ficassem inteiramente cm des- 
amparo. 

Faz-tne V. Ex. signal de qne está esgotado o meu tempo. 
■Tanta cofsa tinha ainda a dizer. Obedeço, dizendo rtpon is: 

Sou também profundanienie contrario n emenda qne 
ífnanrta suspender terminanlemenle o hatOrns-rorpus durante 
o estado do sitio, porque isto constitbe, no men entender, a 
mais inominável dos attentados que «c podem comraettcr no 
ji-egimcn. (.tfuífo bem; multa bem.) 

DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO DIURNA DE 1* DE 
OUTUBRO DE 1925 

O Sr. Azevedo Lima (') — Peço a paluvrajpjtela ordem, 
O Sr. Presidente — O nobre Deputado se, acha inseri pio 

para discutir .o projecto de reforma da Constituição. A alte- 
ração do Regimento, ultimamente votada, diz que as questões 
de ordem, ao tratar-se de matéria dc reforma constitucional, 
só poderão ser propostas no prazo que o Deputado dispuzer 
para a discussão ou encaminhamento da votação. V. Ex., 
lendo duas horas para discutir o projecto, formulará, dentro 
desso prazo, todas as questões de ordem que julgar conve- 
niente. 

O Sr. Azevedo Lima — Agradeço a informação. 
O Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Azevedo Lima, 

para discutir o projecto. 
O Sr. Azevedo Lima — Sr. Presidente, antes do entrar 

pela segunda vez no longo c extenuante debate, que tem tra- 
zido á tribuna, exclusivamente, a minoria parlamentar, creio 
quo cumpro um dever, propondo a V. Ex. a solução de, 
caso de caracter puramente regimental e quo entendo, c 
modo preciso, com a matéria que se acha neste momento cm 
discussão. 

O arí. tf, da resolução n. 1 B, do anuo proximo passado. B 
estabelece o gráo de preferencia que devo ser conferida á E 
proposta da reforma constitucional, afim dc que a mesma 
seja incluída na ordem do dia em observância aos preceitos 
manifestos do art. 221, do Regimento Interno. 

Esse art. tf a qne acabo dc me reportar está assim re- 
digido: "A proposta de reforma da Constituição tem prefe- 
rencia sobre as proposições da leltra e do art. 221, do Re- 
gimento Interno." Este ultimo artigo estabelece que as pro- 
posições terão preferencia para discussão c votação na se- 
guinte oí deiu: a) prorogação da sessão legislai iva; b) reconhe- 
cimento de poderes; c) declaração de guerra; d) tratado de paz; 
e) adiamento da sessão legislativa. 

Acima das matérias comprchcndidas, desde a leltra a á 
leltra c, do art. 221, podo e deve estar, como de faclo está. a 
proposta de reforma regimental submetüda á apparenle de- 
liberação da Gamara. 

Occorre-nv accresccntar, porem, qne o art. 322, do Re- 
gimento Interno, diz, imperativa o taxativamente, o seguinte: 

"A ordem regimental das preferencias poderá ser 
allcnuta por deliberação da Gamara. 

S 1.° Não será admittida a preferencia de matéria 
em discussão sobre proposição cm votação." 

O qne se verifica, hoje. na ordem do dia por A'. Ex. 
marcada para a presente sessão. 6 que justamente todas ;>s 
matérias delta constantes estão já ha muito com as suas dis- 
eussões encerradas, pendentes apenas de votação. 

A uniea que. excopcionalmente, ainda está em plena 
phase de dieoussSb, 7' a proposta dc reforma constitucional; 
e, por estranha anomalia, 6 essa qric. cm contraposição ao dis- 
posto no paragrapho que venho de ler, figura em primeiro 
logar na ordem do dia. . 

Coniprehende-se, Sr. Presidente, que, cm so fralitndf dCv 
matérias que estejam na phaso da discussão ou na phase da 
votação, sobre cilas lenha preferencia a reforma consf il ncjonal 
quando figure, respoctivamento, também na phase da d1i- 
cussão ou na phaso da votação. A preferencia é para as i i. 
ferias que estejam atravessando o mesmo turno de discussão 
c votação. Ou, melhor, não ó possível conceber cunce- ãu de 
preferem'ia para matéria cm discussão, sobro outra quo já 
se encontra em votação. 

A intelligencia legitima, antbentica do arl. 222, c seu 
§ I*, não pôde dar outra interpretação a esse texto, sinão a 
que se me afigura razoavel, isto é, a que acabo dc expór sum- 
inaria mente. 

Epuíaco de um Regimonlo. adoplado, propositadamonle, 
para discussão o votação do projecto do reforrna constitucio- 
nal, regimento que o honrado tender da maioria, servindo ao> 
interesses do seu chefe, o Presidente Arthur Bernar.les. está 
nos obrigando a Soffrer, através de Iodas os ordens do dia, 
por meio de requerimentos snccessivos de prorogaçao, das 
sessões até alta madrugada, como accorçeu, as Ç horas da 
inanbã do boje, sacrificando sem exemplo jamais infligido * 
aos adversários do Governo, qne nosla hora muito monos 
estão praticando actos dc opposição política do ijue de be- 
ticmerencia publica, em faco das draconianas disposições do 
regimento, (ao bem correspondem aos desejo;- do Br. Vianna 
do Castcllo convcnliainoa que, quando nos assiste o direito do 
reclamar, sotieiinnío a V. K\. PC pòrthani em pratica a« 
garantias oTforecidaa a nós outros pela lei interna, não de- 
vemos abrir mão dellas, já então, «5»o em beneficio nosso, 

*" (^) Não foi revisto r^o lradoru 
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individual, mas ainda om lirnefimo da ordem dos nossos tm- 
íialhos o da logil inúdado da reforma constitucional <juo s« 
fl«cr legar a Nação por entro todos os tropeços, transgmlindo- 
so os dispositivos regimontaes, conlravindo-so aos interesses 
dá Nação o conculcando-so o sagrado patrimônio cias nossas 
conquislns liberaes. 

A' vista do atropello que vac reinando em matéria de do 
bato constitucional, rogo a V. Ev. — já «pio nesta sessão 

vo é mais possível corrigir o erro —- providencie no sentido 
o que, para o futuro, se não verifique novamente a trans- 

gressão de um dispositivo de tal modo redigido que não se 
presta a interpretações mais nu menos tendenciosas da parlo 
do leader da maioria, a cuja memória, na forma do pouco lou- 
vável costume, só occorrs a ide a da existência do Regimento 
quand-i este llie abro uma brecha para as suas subrepticias 
sorticlas contra a minoria da Gamava. 

Maus signos perseguem, positivamente, a reforma consii- 
tuciona). Eilha cia inexperiência política dos que vão auxi- 
liando o Governo no trabalho impairiotieo de levar a effeiio 
essa obra, a reforma constitucional nasceu em um dia aziago 
o vac sendo conduzida por dcante aos trambolhõcs c aos pin- 

.ehos, através de Iodos os arrocifes o difficuldades. violando 
os mais eHlnenfares princípios do ethica parlamentar, do 
normas regimontaes o de preceitos gramniatieaes. 

Guando foi da primeira discussão da matéria, cia lona.t, 
paciento e benedictina discussão, na qual tomaram parte as 
mais brilhantes figuras do constitucionalistas desta Casa, tive 
a fortuna de, sob a ussislencia inipassivel do Sr. Hereulano 
do Freitas, enfarado cias vigílias nocturnag e piscando o olho 
naquoHe idetus habiturl, que o c iractcrisa, disp-».z á attenção 
certa porção do errôneas por mim indicadas, mas, ainda so- 
bremodo condônmaveis, eoHigidos nas 76 emendas, ciuo o tar- 
dio pudor de S. Ex. fez que 1180 seguissem até os ulilmoa 
minutos dx vnCfçiTo, para que, agora, reduzidas a subsliiutivo 
Succinto, tornassem á discussão na Gamara, expurgadas de 
eerla porção do emmas por mim indicadas, mr«, ainda so- 
breexistentos cm grande parto na espúria peça que <ob nos- 
sos olhos se acha. 

Voltam á tona 05 rresmos disparates de que m-- occupei 
lia dia», para grande escândalo de um preclaro membro do 
magistério superior do paíz, para descreailo da sua honrosa 
reputação do bomcui de cxcellentes letras jurídicas. Renascem 
agora sm chusirm, novamente, sem embargo da minha longa. 
ubjurgaUiriu, as dcsfnrrniclades de que accusei o trabalho do 
concoítuEdo representante paulista, submctlido, também, se- 
trindp dizem ao expurgo d;: eminentes ''üvisores desta Casa, 
a eujo atilauionte, ainda que vivam com cheiro de sautidad.- 
cm matéria de cfassioismo vernáculo, escaparam, graves des- 
cuidi ■' o desacertos. 

Bfl Nesta hora, coHorrinclo-nos acima das disputas de cam- 
• mario, dilatando os horizontes da nossa estreita política cie 
pari ida cismo pessoal, devemos alargar a nossa visão, esten- 
dei-® até os recônditos recessos da consciência brasileira, apal- 
par a verdade inteira e, cheios do absoluta imparcialidade, 
olhar para os Interesaes da patria,-ftnpersciTjalisando os debates, 
nfaslrndo do tapete da ^liscussão as quesi imicubu p ssoac® 
quer se refiram ellas ao S: . Borges de Medeiros ao Er. Ar- 
Miur Bernardes ou ao rS. Washington Luis e a outros c/k - 
ciem furfaria. 

Nesta hora, Sr. Presidente, devemos põr es nosms olhos 
fitos nos monumentos impcreccdores de nossas tradições poliít- 
cas e jurídicas. 

En>.ovallie-se a politioa para servir aos app iiles subal- 
ternos daiç olygarehia» eâladoaes; presteni-se os cidadãos que 
s suppcsbi elenorado do Brasil remoUou para a Gasa do Par- 

'to, a todos os manejos e manobras da política de baixa 
acção; altendam o cónsullem as suas convonien uas indi- 

Jines e os seus iristinetos govemistas.., 
O tín. Pbi.vro Gabado — Muito bem. 
O SR. AF/KVEDO LIMA — ... mas fa am-no no- mo- 

1 lentos em que sua desmedida cobiça n&o amoam ilismivcr u 
cimento com. que se vinculam os alicerc s da uvgam .i.mo de- 
mocrática! 

Acima de (iido, confundindo-r com as gtorias j,, xae.lo 
e com as tradições patrias, colloquem ellas a Gonslituição re- 
publicana, elaborada, talvez, no unico e curto lapso d • tempo 
em que a sinceridade llcniocritcia não foi asjibjxiada pelas 
ambições do n undonisnío, coiiitituicão que foi fruclo dos pri- 
meiros dias do existência da Republica incipiente, a qo.' os 
jiroceros do regimen, 03 pregadores da democracia, os cam- 
])i'ões do novo credo emprestavem ainda os fervores da sua 
fé o a tonncidado da sua ciença na grandeza o ao c-jdendoe 
da Republica. 

Até ás vésperas daquelles dias que prerederau o 21 do 
fevereiro de 1801, data eni qu<i se outorgou á Nação lirasiieir® 
p Carta Magna, ainda i>s vícios secretos que vão contaminando 
o» bomeas da Republica nãu tinham sulteado a xincotidatfs, 
• lealdade o a crença do# TTOiiadores do rrkimen. Por 

ni vsino é que a Consljttiição que se nos convida âi cone-ulcar, 
caldcada as pressas pelos homens do maior responsabilidade 
na implantação do regimen, nos foi legada extreme de viclos 
inipeccavel do erros, para eterna gloria e ufania da civili- 
zação bodierna. 

Som embargo do .11 annos de allnbulada existência, atra- 
Vez dos quacs, c a poder de uma politicagem pedestre c mal- 
iazoja, vem, cila sendo negada, repudiada o transgredida, sua 
tetra se conserva ainda como modelo .rio fôrma o seu espirito 
consubstancia as verdadeiras aspirações da nossa nacionali- 
dade. 

Sr. Presidente, cm uma época como a presente, cm que 
mais prcoccupa os estadistas em supprimir os últimos vis- 
lumbres do cerceamento das liberdades publicas, aperfeieonn- 
do qs eternos principies que legaram á civilização, á récen- 
tissima civilização, os lieroicos revolucionários de 1780; em 
unia época em que, estremece em seus fundamentos o desaba 
e altude o se dosmanoba o edificio da ordem democrática, com- 
batidos e vencidos os princípios do liberdade republicana pela 
tenacidade dos grandes innovadorcs da política econômica e 
social do Extremo Oriento europeu; cm uma época om que 
ate, produeto de uma democracia em deljquescencia, a di- 
luir-se nos vícios da. burguezia italiana, se levanta sobro os 
escombros das liberdades republicanas na figura dostemerosa 
oe Mussolmi, para condomnar a limitação utópica dos direi- 
103 conL rjilos pelas cartas republicanas; em. uma época em 
que a Republica do traz os Andes, agitada durante seis mozes 
em Ires cataclisnr.as^politicos, derruba e eleva o toma a der- 
ruhar <> poder de Arturo Alessandri, authentica mentalidade 
sul-americana, expoente do uma polilica do idéas e princi- 
pios; em uma época em que a ancia do reconquista da liber- 
dade não é uma expressão vã e dellusovia, sinão obra do um 
pvogranvma secularmente trabalhado pelos grandes semeado- 
res de idéas. que so voem mesclando entrecrusando e caldean- 
do no formidável laboratório, que a política européia conserva 
em estado de permanente ebulição; em uma época como esta 
e que se. ofleroce ;i approvação e submello ã consciência dos 
políticos esla peça de abomibação e villipendio que é a pro- 
posia de reforma constitucional, om que se apóstata dos prin- 
cípios que o maior dos brasileiros sustentou na memorável 
campanha civilista de -1011, em que se eonlraveem, precisa- 
mente, ás normas irrefreáveis polo grande cidadão traçadas 
em que, em vez de se ampliarem as franquias e as seguran- 
ças consubstanciadas nos artigos 72 n 78 da nossa Carta Ma- 
gna se procura-, ao contrario, rednzil-as, reslringil-as, cor- 
ceal-as, para que os cidadãos brasileiros se transformem em 
tderes do Poder Executivo para que os proprios membros 
do Congresso Nacional, onde ainda; subsistem lenuos vestígios 
de consciência independente, se vejam ameaçados pela pra- 
jica das mesquinhas vinganças c das incorrigivois coaeções, 
tolhendo-se-lhes a_ liberdade e o pensamento, acenando-se- 
dies com a reclusão, costrando-se-lhcs as prerogalivas, des- 
pojendo-os de suas^ immunidadesl 

Em tal época é que se nos offereeo ã contemplação o 
monumento mais execrável ria legislação cabocla, constrietiva 
de Iodas as liberdades, negação, profunda e radical, das nos- 
sas tradições, desinonlido formal ás nossas aspirações do gran- 
deza e do glorias. 

Podem os detentores do poder, e.m nome da naç.ão, for 
criar por que se desmintam nossas glorias passadas, mas, 
debnTde chegarão ã consecução de seus desejos, porque, a 
verdadeira consciência nacional, que não lhes delegou os po- 
deres que elles subreptic iam ente arrebatarani, lia de acau- 
telar nossos feitos pretéritos para pugnar pela grandeza ' e 
pelo esplendido destino do patria, na hora em que, recobrado^ 
o-; instrumentos de observação e de estudo, reintegrados no 
regimen da ordem e da disciplina jurídica, restabelecidos na 
pbase de vida constitucional, todos se certifiquem, afinal, de 
que isso que se procura perpetrar, por via eonstiUuiional, ou 
por pretensa via constitucional, fazendo que transite a re- 
forma pelas Casas do Congresso, não é mais que um desafio 
■\ con-i ieneia universal, porque consubstancia ou pretende 
eoii-rdi-taneiar, 110 seu tcvlo a violência aos principio» que a 
polilica do independência e de verdadeira pratica democrática, 
scenlarmenle assentou desde a memorável rebelliüo do 89, e 
vieram intangíveis e invulneráveis, atravessando o século, 
contribuindo A felicidade das novas republicas sul americanas 
c engraiidecenrio a Europa, onde só agora, um novo surto in- 
eoeroivel de política revolucionaria ameaça substituil-a, não 
por ideas retardatarias, para que se incida no crime de retro- 
cesso político, mas por novas ideas emancipadoras que pre- 
guem ric maneira integral a redeuipção Humana, não já 
apenas no dominio político, mus no econoraico tauibem. 

O que so procura fazer, forçando-noa a formidável des- 
pendio de energia para que não nos opponhamos á passagem 
da revisão, « que se procura fazer hoje, em meio de lamanhns 
porfias v difficuUlaoes, amanhã será desfeito com uni piiia- 
rot» ria con-i iencia nacional revoltada, Não se brinca iinpu- 
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rienonfe com a honra o com a felicidade de uma naçllo. As 
rfvoluçflps quando tardam veem a galope. 

E si não viessem, em uma hypotheso cotio essa, conver- 
tida (juo aeja em pbr» definitiva a proposta da revisão. — 
l -nho a franqueza de confessar que o Brasil não seria digno 
de viver sob a forma republicana e que os cidadãos do nosso 
paiz se teriam collocado mudo abaixo do uivel dos fcün/t-n 
egypeios. indignos da outorga do uma Carta liberal, que não 
*' feda para re.-ignadcs ou para escravos, nem serve para dar 
simeção legal á exi^fcueia <lo captiveiro. 

Si aqui ost(>u e continuo a estar ao cabo de iO dias de lu- 
las, vans e improficuas, a malbaratac minnha rhetoriea iiudil 
(tn'io apoiado»), a Ouvir o borlmlav da eluquoneiâ de meus 
companheiros de aceão parlamentar; não d porque tenha es- 
perança de que a minha ou a acção conjugada de meus con- 
frades' possa onpòr embargos ao transito da proposta revisio- 
nista. nem rroin que a solida convicção da maioria da Camara 
dos Deputados, por mais otoqueutes o persuasivos que sejam 
os ímpetos da nossa iaoundia, se sentiria abalada nos propó- 
sitos da incondicional concordância com a vonfade do poder, 
paru que soja approvada a pre-,: nte proposta; a despedo das 
advoriencias da oppo-ição política que já abrio «< olhos á 
couseiimcia toa. si letra, 

Mão. Nii.s, os que combatemos, sem dosfallocimentos, a 
npnroVaçüò da revisão eonstituei^nal, estamos escíusivãmente 
animados do sentimentos do resalvar a nossà respau-abilidade 
pessoa! na hora histórica e Iragica que o Brasil está vivendo. 

.\em o Brasil precisa do mis pára que esta reforma se, 
torne vã, inéxequivel, impraticável, irrc-aliravcl. O Brasil 
pelos seus liomeu.- rle honra e pelo seu povo do brio ha de 
applicar n essi roformá o castigo qitp incrceò, ElJa não será 
realidade; 'não passará de propo-la. 

O ílu. Aí.dkuum» de Moraes -— B a nossa esperança.. 
0 SH. AzBVKDO f.IMA - \ Cmis!jtuição definitiva, obra 

fliiradnpra, morumePto eterno,' si cila um dia fosse reformada 
• eguuito bs moldes officiaos, adens civilizarão brasil ura, 
uidrla estaria a e^perançá de melhor futuro,. K o põvo que 
deixa,-se ser levado, até a conuimação final, um atíentado 
cditil» este ilpscc-ria áo nível d< > contemporâneos de Tácito, 
que se, collooaram abaixo da própria liberdade. 

1 llá, porém, não será cousa real, porque lhe faltam os 
elementos de viabilidade histórica. 

Xáo chegámos á presenh> etapa da nossa civilização, per- 
corrida lentamenle e em phases intercaladas de altribuíla- 
eors e de progros-o. para que afinal assislissemos, em um 
ápice, ao desmoronamenío de todo o edifício architetonico 
que a consciência jurídica do pais laborlusamento ergueü 
para gloria dos nossos concidadãos. 

Profundarneníe assign#,lada já ostá a nossa inferferoncia 
uos Uí1 bates relativos á proposta da revisão constitucional. 

Ao rrlmeiro turno da discussão levantámos as mais le- 
nwrüsas arguicões que ora possível suscitar a.» equilíbrio 
mt ulal de nós outro- o paradoxo reformista do Sr. liemulano 
• õ' Freitas. Ouvidos de mercador fez as nossa» advertor.cias a 
itommistóo dos -I. A muitos do nós outros nem sjquer dignou 
ovvir-nos o relator, o S". Hercuíano dá Freitas. Do maneira 
que, .salvo Iqonr.osas e ran; excepçõus, voltou á gpgunda dis- 
.ciíssãu, rtph la quási das ipcsibus harbaridade.s o dós mesmos 
oçjoj granm.;aticaes, a proposta' lalioriasaínenf,; confeccionada 
pelo ícot/tí'-paulista. 

Üummariei, por minha pgrle, & margem de varias c rciló- 
rada; questões de ordem que a proposta vae despertando— 
unia serie de desacertos de fôrma e, de impropriedades de 
linguagem u que não ora iicito dar justificação, que de faeUi 
não foi dada, attenta a solidez das minhas razões e as cautelas 
que tive de só mo referir a assumiHos léxicos o sviUejcicos de 
natureza absolutainonte iucmdrowrtiüu. 

iXão é, Sr. Presidente, que cu ilesejasse concorrer de qual- 
quer mauemv para o aperleiçoamcnto da obra do Sr. Hei--" 
cutano de Freitas. Xisto não poisei eu. Mas, é qoc senti do 
iuou devei' varrer á minha te,-dada, não só oxcamuuuisando a 
'oploravel íásina <(o projei to, rçíh stuuki voríneratnto-lUâ o es- 

pirito m os propcsittcí ma' tiisMtiiuládos da sua defeituosa re- 

J)o qift-''pxpiizi resultou que não lio via como iustifícar-ír 
o emiaénte rrofossor de' dirmfo coTUt rlueional da Faculdade 
Jurídica do S, Paulo, em face do irrecusável traumati^mo que •• 
t s'gçüs rfedifo- -'olTrcfam. (juiz, imrém. S. Kx., sojà por iu- 
Jmjci,T»o,s juinha-, seja por insinuações alhtdgff, levar a efIVjH» ' 
rigrimaí dats cbrrcotíflêa qüe eii pfopitmra. 

Ah-im, a emenda primeira foi corrigida no1? moldes do 
meu conselho para ficar com a redacção mais própria por 
mim indicada. 

«Para assegurar a integridade nacional e o respeito ao» 
••ruinfej pciecipios cpn-inuciona? c uã»,c#m» eslava na j»xi- 

nitiva emenda primeira- «Pura assegurar a Integridade na- 
c.ona! o manter o reqieitç aos princípios constitucioaaes dst 
Uaiao». 

Dopara-se-nifr, agora, nessa segunda redacção da propos- 
ta, uma monstruiosidade que consTituc tremenda ameaça á 
autonomia tos Fitados. 

Enerte os pbincipios constituclenaes capitulados na emen- 
da, e em conseqüência da violação dos quaes, poderá á Uninf ■ 
intervir no governo das unidades federativas, figura u lellra 
c, que diz; 

<;A tem{>oriodade das funeções clectivas e a respon- 
sanilidado Jos funcciouarios.» 

Rabe, V. F.s., Sr. BrosWcnte. o que significa em syn- 
11"- e o que aqui está redigido na emenda n. t? K' o seguinte: 
e Governo Federal ficará autorizado, pela "Constituição, a in- 
tervir quando bem Itíé appi-ouver na vida intima, domestica, 
cias unidades federativas. Os negcclós peculiares dos Estados 
poderão soffrcr, assim, por motivos i?c intrcirnissiu) arbitraria 
i- prcpotenlo do governo contrai, desde que ao Pfésidento du 
Bepublica se afigur^. necessário intervir para, sob pretexto do 
chamar á responsabilida te os fubccionarios esiaduaes, exerci- 
tar contra os govcBqps Ibcâes, medidas de repressão e vio- 
lencia. 

De modo que, Sr. Presidente, o que a meu entender de- 
ver-a constituir questão da alçáda do Clodigo Penal, e receber 
punição policiai immediata, servirá de futuro do funda- 
mento ao Governo Federal para desabusadamento intervir nos 
uêgocios peculiares, á vida intima das unidades federativas. 

Será possível conceber-se maior amplitude, mais brutal 
faculdade de intervir nos Estados, do que essa que a emendai 
o. 1. confere ao Governo da União, fazendo, a livre alvedrio 
do'chefe 'da Nação, que se mutile, que se reduza a independi u- 
i ia, a autonomia dos Estados? 

A erm id., n. 1, devo profundamenlo preoecupar os Srs. 
representaotes 'a nação. Para assignaíar, para tornar bem 
ckvro, paia ; òr de manifesto quo não é fieticio o zelo que re- 
velam pelos interesses das suas províncias, iijcumbt—Ih-J 
oppòr-se terminantemenfe ao Intempeitivq desejo do Presi- 
dente da Republica, de quem pacto convite á sua çmvde a- in- 
fieneta paiÜdaria para qu<- aceeitem e voteiu dispositivos 
coustitueionaes -nfringeutes ia liberdade de seus Estados. 

Ninguém da maioria cinda proferiu uma palavra sobr 
esse tbeina. 

O Sn. Aumntro m; M uar» — Nem sobre Ibema de - 
i ccte alguma. A maioria ainda não discutiu na ordem do d 
o projocto do reforma constiUicional. 

O RR. AZEVEDO Í.IMA — Méis tarde, quando começar a 
ser applicada c a disposição, ê que veremos os Iaos melindre» 
tias sensitivas estaduacs. 

O Rn. AhBBRico de Mcraes — Das melindrosas. 
O RR. AZEVEDO LIMA — Tri-itar-se-hão diante das coa- 

soqueucias lunestas desse dispositivo. 
Por agora, são todos insonsivels e. uiditlcrentes, ener- 

vados c opatbicos. Servem ao dono da Uepuhlica com a sn- 
lidaricdade dos ropi-esculantes da Nação .aos quaes os má" 
habitas republicanos embotaram u consciência das projirpv.x 
responsabilidades. Jpí-' 

Noutro passo da proposta. ainda foi adoptada cór 
minha. O n. í da cm guia n. 1, rofercup; á inti-i-vencio L 
Estados, diz presentemente., a certo trecho, "pór termo 
jn srra civil" e uâo debellar a .guerra i;-. il", copio eslava re- 
digido primitivamente. 

Km outro ponto, o verto i-'-,71/»,■/•,-, cuja propriedade cor,- 
testei, foi opporfunatrtenfe siibsUtuido pelo verbo, requisitar, 
Ém compensação os meus argiimentos não hdstaVaiu no Rr. 
JÍerculano de KrcUás. psrtt, que se cpnvpnce«se d i inconveniên- 
cia do numerosas outras injpi-opriedàifes yerhaes que ainda 
aqui circulam, como a do ntifiiéro 1 rio artigo do que (rata a 
t-menria segunda — "orçar jmanatmenUv ,a reeeil.i. e fixar, 
ánnualmcnte. a déspé^í»". A ultima parle desse mesmo arti- 
go èonlhuia á prescrever, «nlrelanloí "prorogado o orça- 
ineiUo anterior, quando ate quinze do Jam-lvo não estiVer o 
novo cm vigor". 

H«, de. l^csíácnlc, um (aclo curioio que dovo ns^igna- 
lar. A. emenda numero il>i*s trata doí deveaci priVidivos do 
Eoiiftvesso NacionaK K' erneoda «o nrl. 3} da Coaetiiii içsio 
vigente, o qual discrimina u coniprlotuia privativa do ''.011- 
gressu Nacional. K-a < nieiidu. no mi mero 1, diz, P-xUial- 
mente: , 

"Orçar, annuairnente a receita ,« ííxai-, anmialment», a 
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\sí-lgiiato, onf pf pnroTif hrpjí», n rolIpraçSo «Io uoo «J«r?jie- 
f .; j-iu (k) nussjuo ^tlvorhio anuualutente. 

' <.)nMr .iiiuiualmouto. a receita e fixar, anaualme;ifo .a 
«Josjioíw,-o í(>tii'ir as otuitas d» ambas relativas a Ciula o.voici- 
fi.> lii.ano-in» irtW"M!HÍo o oreumouto aaterior, quau<i'«, uíé 

• tloii:o' do janoiro não estiver o novo cm vigor. . 
NSn ooiBwolieiido .primeiro, a rcdaceão abstni-a d/ o 

artigo, soguialo, os seus intuitos, o seu espirito, "tíuo quere- 
rá dizer o Sr. Ifercutauo <le Freitas com is.-o; orçar a re- 
ceita ammalmente, etc., prorogaudo o orça incuto anterior? 

O Su. Ai liKtucü uk Moraeh — Foi uma teimosia inconve- 
niente, afim de se dar ao Presidente du Republica uma altri- 
buiçfio privativa do Congresso. 

O Sli. AZl-IVKIK) Si a redacção fosse esta: "pro- 
rogado o orçamento anterior, «mando até 15 de janeiro não 
estiver o novo em vigor, orçar annualmonte a receita", con- 
cordaria «pie, granimaticalmente, seria toravel, si não esti- 
vesse errado coustifucionalmente. O "prorog;ulo o orçameu- 
to anterior, quando até K* de jamuro não estiver o novo em 
vigor", seria ,então, o que s<; costuma chamar ablativo oia- 
cional. -Mas, no caso, pecce.be-sc yu« o desejo do autor «ia 
«•ineuda foi resuhar «pie o orçamento será prorugado caso o 
Congresso não o renove anmudmenlc. 

Prorog.elo, por quem ? 
Pelo Congresso ? Não. 
Pelo Poder F.xecutivo ? 
A'S(i devia figurar, ahi, no enpitulo da Constituição que 

se occ4ipa com as atlribnições privativas «Ki Congresso, um 
dispositivo que «iiiende exclu; numente com o Poder 1.x- 
ecutivo. 

O Su. Ai.dkmico pe Moiukh —- y. Fx. note que o arf. Si 
que (raia das ultribuições privativas do Congresso Nacional, 
se compõe de trinta e cinco pnragraphos; ttalos estivs roni ■- 
çmi por v«'rbo no modo infinito: "orçar, autorizar .legis- 
lar, regular, de.teirninnc, crivar fixar, resolvej'. etc.'' Pois N m: 
deutro do disposições por essa forma rortigidas graniuiatic-al- 
monte, appatxxHi um verbo no participio passado, "prorogado" 
qu® não faz sentido, porque não itpparecem a fôrma verbal 
do modo íiiliío, e o sujeito que pratica a acç.ão de pror .k-ic. 

O SR. AZKVK1K) UMA -- V. Kx. não c.nnpreliende o 
qué o autor da emenda quiz dizi . ? Fu coinpreliendo. K' ope- 
inis iMo:' 

"Compete ao CRrtgresso Nacional orçar anmialmenfe a 
rrexita e fixar a dospezai,'toinav as contos de amb.is, rdati- 
v;; < u cada exei eicio, ficando o Poder Kxwutivo oont o íacul- 
(' 1 it(> nivwga o orsçnwnto arilerior, si, até i& «le janeiro, 
i o e-'ivev o novo em vigor." 

isso ('• o mj«; o Relator queria <li/er e não soube fa/el-n. 
Ao • louvais, não devia iurluir e«"»a disposição na parle reliiti- 
va ú.i atlriouições do Poder Legislativo. 8i não ffese um erro 
c isso, palmar e rovídUnto de construcção grauunatkal, se- 
rio, jado menos mm erro de kxslmka juridica. 

i» Su. .Vi.nKiuco pe Moraes — (Juens procurar a- nltri- 
buíçí!e< do |»,;dcr Fxceulivo nnc«mtrva» todas num eapituio 
onde estão emurieradas. menos, a de prorctRur o òrçamento 
que, pela emenda, é pcrljin-uli* «o Kxeeutivo, n-ns qu- -e crt- 
coiiírftré entre ua idíribuições «Io Poder Legislativo. 

O RH. AÜWVKTK) UMA tLicohtro a mesma redacçãu 
defeituosa tíb numero 17 «Ia mesma emenda, que e a «me 
manda lixar iiimualmeute as força- di» terra e mar. "proro- 
aada a li ação unlecio,-, quando, «lé quinze «l«> jneiro, não 
-st iver a nova «^m vignr". 

Cm,o se vê, iimtatU >mit<rndi, o vicio «'• o me-mo a que 
Í abo de alludir. Ha, porém, ainda couí > nova. O n. da 

iesn-a emenda declara o seguinte; 
"/Av/o/iejecec leis sobre naturalizarão". 
Org, estabelece leis sobre nafurali/acão. s-eria matéria 

da (•oinpel< neia privativa dt» Coniire-so Nacional. Mas, "esta- 
belecer leis",- positivamente, «1 consfrucçfio inmb-piaila. 

"lislabe-lecer leis'1,? Mas, quem não vé logo «pu> é nala- 
Cçfto imprópria, condeinnav « l, repugnante ? 1W «jik' não «mi- 
ppeglU' o verl.io péoprio "léfiislar" ? Hena porque o ls>m gosti», 
o suspeito bom gosio «Io autor «In «wndn o Imüve-se acwse- 
lliado, ti não i proilu/ir o verbo 'legislar ", qu«- jã consth «Io 
mimeis^ ig ? Mas, ial nSft «'• ixissivel. tanto «tue no n. dk «-li»» 
o emprega, f. •ndo; "IcgisIaV solu.- trabalho", para log-' apos. 
no u. -".t. tecear •' empregal-o, "legislar sobre licenças", 
fjnor isto dizer que soffréfo por introduzir uma iwivbtade, não 
tez loãis do «pie perfilhai- uma conslrucção sen* r« \o. 

Ha um plii-norueno muito raloi-tissantc, um f-ben-m eno 
digno «le nota na red «ccão sempre altomento, (iegeitnosa «to 
Sr Hei çuIioKi de l-Vrtlin - A qu«> «•!]<• distcihue u «-si.ui c >- 
pulatíVas -fty e-mtra todgg as regras ç » Roa proxe «lo cslylo. 

\ejamos um exemplo: Poderia udduzir muitas outras si 
me «mi-zesse dar ao trabalho de fatigar a attenção da Cajnara 
tais Srs. Deputados. 

Jiil-o aipii no í 5° da emenda n. i: 

"Nenlnnn cecprso .indiciavio <- permiti ido, para a 
justiça lederal qu local, contra a intervenção nos Es- 
tados, a dec'araçã<r do estado de sitio, ,- a verificarão 
de poden-s, o reconhecimeni-tí, a posse, a fegitimidaili 
«.' a in-rda, do mandato dos membros «Io Poder Exe- 
cutivo.. . 

e, nao 
caso, 
oni ondas 

é positivamente imiti! e ai- 
occoj-re a sua presi-neu em 

«Io Sr. Ilereulano <io 

A primeira copuhifiva 
incoàveniente? Como m-ste 
muitos outros íopicos das 
Freitas. 

'Heproduz-si- Sr. Presidente, nesta edição sesunda da pro- 
posta da reforma, na emenda n. õ, no jtaragmplü) sob > 
li. i' , certa ivdarçao «jue já toi obj«-eto d - acres «a-nsuru« 
minluis e que o Sr. Heiculãno transplantou Hlterabin-nte da 
Conslituição vigente sem aproveitar o ensejo para ne-ilio- 
t-al-u. E' a te-guiule: "Em. (empo de paz, queitftwr pédo en- 
trar no territoriii nacional «m di-lle salur, com a sua fwlum» 
e seus b«'ns".. 

A unira modificação «un1 existe neste poete consiste em 
ler ella supresso, no trecho actuul, as s«'gnin(es palavras - . 
iud^pedentetwnii' tlc paswiporte, — que «--tão uo final «Ji-ste 
dispositivo. 

Quer is)i> dizer «pie daqui por deante «i pas-aporti) ser.i 
sempre obrigatório para. os cidadãos «jue se queiram loco- 
mover do JtrasiJ para o estrangeiro, 

O Sn. PmKs Do Rio — Não será obrigahirio, mas o Cio- 
verno poderá exigit-o, dentro da Constttuii.-ão, 

t' SU. AZFVF.DO LIMA — Pelo menos ficara ao íiõvcrna 
o direito de «-vigir, direito que não lhe cabe pela Constitui- 
ção vigente. 

<> que «'- importante «'- que um erro. cuja origem não 
posso verdadri rainente exjdiear, figura ate na C.m-; ituição 
«duai. erro de fôrma gravissimo. que podia, agora, ser me 
Ihorado, trato mais quanto nesse di-positivo se melleu o jn-- 
dtdho do Sr. Ilereulano de Freitas, vem aqiü jivlesdulpavce 
mente reproduzido. 

(Jnudjiur, — não ha <[uem ignore «'• um a«ljeetiv«> qun 
terá de «lualificar um nome. (juç «' do lihmef Que é da 

lhe dereria estar ailherente, ap-nso'' 
«b- 

substantivo «pie 
"Km tempo 
Em linguagem 

se exprima assim. 
portugUez, porem « 

paz qualquer )»<s.le .entrar"-. 
jiortupiieza, em verrjncvFo. difin ha q-iem 
Em cnslelhano, sim no evalquirrr; em 

• impossível acceitíil-c sem o gúbstantivo 
nnnexo. 'Jemoe «iue dizer: "«iiicripwk pi'ss<'>a", qualquer et- 
dadão,, qiuil«tuer indivíduo", «'iitrur no ferrltoiMo nacio- 
nal ou «lelle sfthir, etc. Assim é- «pie «lov«'i'Íiv estar redigida, 
remo já o indiquei oppertunàinenti-. Mas, não (' tudo, Sr. Pre- 
snlenle, ainda m-sa emenda depara-se-nos o xocabulo 'for- 
tuna" na acoepção «te "patrimônio", "baveres", "bens". 

E' um gallicismo, que, positivaniente. a fon;a di temixi, 
já vae tende curso «-mnossa língua, usado, «pie o é, por «-s- 
i riplores «te pouca nota e iiaiscrupulosus. 

No t« \to eonstitucional nosso, o rigiir lexieo e praiuma- 
lu-al devo e-n-responder a iiniiorlaucia do monumento Juri- 
dico e espelhai- a enftuVa dó meio «> da «'-porá. Si o amor da 
pureza veinfleula não bastasse para recomnii-ndar o hani- 
numto «lo tenno fortunit, só o «ouprego da paíáxra br nu, que, 
na mesma emenda se encontram, supiwina, de todo cm (od >, 
«• vocábulo "fortuna", cujo ingresso, nesta parte «ia enieiMta, 
parece que não teVo «miro effeito sinão pixnar que nos es- 
forçamos por violar o idioma, sobre desacalarmos oslensiva- 
inente as (rndleÇÕH-s jurídicas da Pátria. 

Fmfim, Rr. Ib-e.sidenté, a inadverleiu-ia jd asoru «Hiden- 
(e.meute propositada, deliberada, do Sr. H-iculuno de 
Freitas apostado efn nfio attender os conselbos o recrimiiia- 
«ões dos «jue houverem por bem fazer uso «Ia palavra, já m- 
(Hssuadhftn «ia otqwranc» dq levar a bom termo o in.-ú Ira- 
balbo de auxilio á obra rcvisionislft, 
- Atiás. pouco se me daria que S. Kx. resolves-.» eonsi- 

dt-l-ar em todos os p<intos as minhas pixs-edeiiles obroi-Mo-iãe». 
Para que la/el-as, gi «-lie eslava resohido. eoiuo afinal o veiu 
provar, u coiiservar, ainda que ligeiramente melhoradas no 
asiieçto extmior, scinpro reprováveis, pa suhstan.ia, as va- 
lia- emendas cuja approvacuu cunslilue um mguifç-lo recuo 
■a lii-locni retuddicana? 

Es<U'iptos em pocíugin-z e-i-oireilo. ou em eassange al.o- 
miuavel, o faeto «'• «jnv aqui «—tão os textos «la- «-meiiijas rela- 
tivas uo Aefcciw-co/vúoí, ã su-pen-Sd das garánlias «-onsfitueio- 
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unes, flurante o sitio, á ivstricção do poder dn magistratura 
em tempo da susp1 nsílo das garantias conslil.ucioiuu i o a que 
entende com aposentadoria dos funcckuíarios pnhlicos: qual- 
quer delia-1, Sr. Presidente, inórmonte as duas primoirasjjíçrla 
um perpetuo estigma do d.-dumra pai-a a nossa civiliiíâçãò, si 
íi obra fallaz e transitória dos homens pudesse ser homologada 
peta condescendência do povo. 

As Constituições, em nenhuma evenf,ualidade, saem doa 
Còngressóa para a Nação: ellas são impostas pela Nação aos 
Ci mg >• ■-•sus. 

Ksta nem chega a ser objecto das locubrações do Congresso; 
traz dentro de si o guzano (pie lhe ha de devorar a própria 
existência e não poderá, portanto, por maiores cpie sejam as 
jiortias de nõs outros c os esforços do Presidente, ser acceita 
nela Varão, cuja ome-iencia Jurídica rcpclte o aleijão e a vio- 
lência que corporifica. 

Inútil o passageira, cpliemera e transitória como a obra 
das consciências humanas trausviadas, a reforma conslitu- 
i ional que, agora porpetIramos será também um índice, uma ca- 
rairlecis)ica da época de dissolução política que vamos atra- 
vessando. 

Si não e-tivessem os meios de raciocínio, os instrumentos 
que iíluminam o amplificam o pensamento humano, profnndiv- 
mente çomproittettidos pelo transe anormal da nossa vida re- 
publicana, acima das.preoccupações subalternas e pedestres de 
obediência o de solidariedade política, corto os Jwpníados 
brasileiros, melhor informados sobre o sentir da opinião pu- 
blica, se revoltariam insensivelmente, automatieame ite, contra 
os desejos o as ambições dos políticos que pretendem affir- 
mar e solidificar o regimon de oligarclvias e de prepotência, á 
custa dc invasões na liberdade dos cidadãos. 

Afinai, os legisladores brasileiros fazem lambem parte, 
piles, da grajndç massa dos patriotas que contribuem com seu 

. j. . ,  —     politi- cas, os remei ter para ps apagados misteres da sua vida oro- 
vnkMana, n'ao confrilaiir, confiínaidOs na massa anonyma, para 
a producçao brasileira, para o engrandeciinento nacional, cortf 
as suas energias próprias, que hoje a vida vecetaliva da polí- 
tica lhe annulla e absorve. 

II. nessa occasiãp, desprendidos todos os laços e élos d® 
unmo política ou parlidam, ou eu muito me engano ou a 
con.^:icnçia se lhes alvorucaiá cm brados dc remorso contra 
a obra impafnolica de haverem perpetrado contra a Nação 
es-es imperdoáveis delidos, amadurecidos no equeito dos de- 
tentores rio Poder Executivo, mas levados a effeito em uma 
espocie do estado crepuseular de consciência, pelos IcgiMaUo- 
res, cuja autonnmia mental, cuja independência intellectuat — 
digamol-n sem significação pejorativa, mas como expressão 
da verdade — se, tem obseurecido ou embolado, graças ã aceão 
percueiente de uma e-tação do nossa vida politica na qual se 
suppriniiram os meios do transmissão da opinião publica sò- 
riegaudo-se-lhes os orgaos áe publicidade, e de 1 ■. rc discussão. 

O Sr. Prrsiokntk — Adv irfo ao nobre orador estar findo o 
prazo da sessão. 

O 811. AZEVEDO* 1,1 M \ — Obedecerei a V. Ex 

, Nos-a hora, (risfes delles. quando a consciência se lhes 
Conturbar, no inapienlo auguslioso do remorso! f 

Não sei si a tradicional ItenevoloBCia do povo brasileiro 
poderá, de futuro, cobril-os contra o rancor.do, historiadeics 
com a proteceão que merecem os que menos inspirados são' 
pelas suas próprias paixões do que pelas da situação poidiea 
cujo estado ifatina. cujo estado cullural se refecie nos aclos 
dos legisladores contemporâneo». (Muito bem; muito 'fu,, , 
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